
E
ltvo cacia" Coflsuttoda e Assessorit I ufitica

Ricarto SihnE&*hio Lua SitrpÉtzutério
olabtç 110.t1t ofle/rrç 173.2eE

,íauLt Âtgútto dc lfdrb
on$btç 16e.150

A SUPERTNTENDÊNCIA REGIONAL DE MEIO AMBIENTE DO ALTO SÃO
FRANCISCO -SUPRAMIASF.

A/C José Augusto Dutra Bueno

Ref: Recurso contra indeferimento de licença ambiental.
Empreendimento: Odilon de Lacerda Filho (Fazenda Bom Retiro)
PA no: 50005/2OO4l0O3l20 1 8

apresentar, tempestivamente, RECURSO ADMINISTRATIVO em face da decisão
que inferiu o pedido de licença ambiental, pelos fatos e fundamentos a seguir
aduzidos:

1 - DA TEMP ESTIVIDADE

O artigo 44, do Decreto Estadual no 47.383/2018, estabelece que é de 30
(trinta) dias, contados da publicação, o prazo para interposi@o de recurso contra
decisão.

Portanto, encontra-se tempestivo o presente recurso na data que foi levado a
protocolo, haja vista o teor do art. 59 da Lei Estadual no '14.18412002.

Rua Doutor José Gonçalves, no 114, Centro, CEP 35.600{00, Bom Despacho/Mc.
Tê1.: (37) 3521-1367 Cel.: (37) 9917&8135 - email: ricardo_eteuterio@hotmait.com

P

DIRETORIA REGIONAL DE CONTROLE PROCESSUAL

ODILON DE LACERDA FILHO, brasileiro, casado, produtor rural, inscrito no
CPF sob o no 645.059.446-20, portador da édula de identidade no MG-5.361.538,
matrícula CEI no 33.710.00865/81, inscriçâo estadual de produtor rural no

001359994.00-02, residente e domiciliado na Rua Faustino Teixeira, no 165, fundos,
Centro, CEP 35.600-000, Bom Despacho/MG, local este que recebe notiÍicaçôes,
intimaçôes e comunicações, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, \
com fundamento no art. 40 e seguintes do Decreto Estadual no 47.38312018, K
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O reconente âtua no ramo de produção animal, exercendo suas atividades de
suinocultura e avicultura na Fazenda Bom Retiro, Zona Rural, município de Bom
Despacho/MG.

Em 05/03/2018, o recorrente, com nítido intuído de regularizar suas atividades
empresariais, formalizou na Supram-ASF um processo administrativo de Licença de
Operação Corretiva, sendo posteriormente, em 2510312019, reorientado para
licenciamento ambiental simpliÍicado (LAS), via relatório ambiental simplificado
(RAS)

No entanto, após os tramites legais, o processo administrativo de
licenciamento ambiental foi indêferido, nos seguintes termos:

Em vistoria ao empreendimento pelo Núcleo dê FiscâlizaÉo na data de
29n312019 o empreendimento foi autuado por operar sêm licença pelo Al n.
20152912019, sendo solicitado a apresentaÉo de um cronograma de
desativaÉo das atividades. Além disso, neste mesmo Al o empreendimento
foi autuado por causar degradaÉo ambiental devido ao escoamento de
chorume da composteira no solo, pelas lagoas dê tratamento não
possuírem impêrmeabilizaÉo e pelo vazamento de efluentes das pocilgas
no solo. Ressalta-se que foram solicitadas informações complementares
neste LASiRAS e o empreendedor comprovou quê os motivos da
degradaçáo foram cêssados.

O empreendimento também foi autuado: por extrêir água subterrânea sem
outorga, pelo Al 190559/2019 em relação as câptaçõês com procêsso n.
O2OOgl2O18 e O2O1O|2O18: E por impedir a regenêraÉo natural de área de
APP, devido a construção de lagoas de tratamento neste local, sendo
autuado pelo Al n. 201530/2019.

Rua Doutor José Gonçalves, no íí4, Centro, CEP 35.600{00, Bom Dêspacho/irc.
Tel.: (37) 3521-í367 Cel.: (37) 99í78{í35 - email: ricardo_eteutêrio@hotmail.com

2 - DOS FATOS

()

Como não foram apresentadas as solicitações pelos Al mencionados acima,
quê eram a apresentaÉo dê um cronograma de desativação das atividades
e a apresentação de um PRAD gara a área de APP onde estão instaladas
as lagoas, o Núcleo de Fiscâlizaçtu autuou em 09/05/2019 o
emprêendimento pelo AI n. 190569/2019 pelo descumprimento dê
deteÍminaÉo do servidor.

Conforme inÍormado no Al n. 2015§12019, como foi constatada a
intervenÉo em APP, e esta náo Íoi regulerizada, o processo deveÉ ser
indeÍerido. A concessão de uma licênça simplificada implica que todas as \ I
pendência de área vêrde ou de uso da água já devem estar resolvidas ;r{\
prêviamente. Devido a isso será necessário que o emprêendedor apresente |lr\l
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o PRAD ao setor de ÍiscalizaÉo conforme solicitado pelo Auto de lnfraçáo e
regularize a sua intervenÉo iunto ao lnstituto Estadual de Florestas.

Em conclusão, com fundamento nas irúormaçóes apresentadas, sugere-se
o indeferimento do pêdido mncessão da LAS ao empreendimento 'Odilon
de Lacerda Filho (Fazenda Bom Retiro)" para as atividades de
"Suinocultura", 'Avicultura", "FormulaÉo de rações balanceadas e de
alimentos preparados para animais.", "Processamento de subprodutos de
origem animal para produção de sêbo, óleos e farinha", 'CriaÉo de
bovinos, bubalinos, equinos, muares, ovinos e caprinos, em regime
extensivo" e "Culturas anuais, semiperênes, perenes, silvicultura e cultivos
agrossilvipastoris, excêto hortícultura", no município de Bom Despacho-Mc.

Portanto, é dessa decisão que se recorre e busca a reforma

. DAS RAZÔES DE REF

A decisão que indeferiu a concessão de licença ambiental é passível de
reforma, haja vista que, no caso em análise, houve grande ofensa aos princípios
constitucionais da ampla defesa e contraditório.

Analisando o parecer técnico de no03459í6/2019, verifica-se que os motivos
que culminaram no indeferimento referem-se aos autos de infraçôes que, por sua
vez, não tiveram suas defesas julgadas pelo próprio órgão ambiental.

Conforme ópias anexas, o recorente apresentou defesas nos autos de
infrações de números 20153012019, 20153112019, 190559/2019 e 190569/2019,
sendo que os fatos e fundamentos argumentados nas deÍesas se tivessem sido
analisados poderiam influenciar para que o licenciamento fosse concedido.

Em relação ao Al no. 20153012019, o recorrente foi autuado "Por impedir a
regeneração natural, por construir bacias de acumulação de dejetos em área de
pre servação perman ente" .

lnicialmente, mesmo sem um prévio cuidado de apurar se de Íato trata-se de
curso d'água, ainda sim o agente Íiscalizador lavrou ao Auto de lnfração sem sequer
veriÍicar a hipótese do uso antrópico consolidado, fato que, sem delongas enseja o
cancelamento do presente Auto de lnfração, bem como descaracteriza a suposta
intervenção em APP.

Rua Doutor José Gonçalves, no 1í4, Cêntro, CEP 35.600.000, Bom Despacho/MG.
Tel.: (37) 352í-í367 Cel.: (37) 99í78-8135 - emait: ricardo_elêuterio@hotmail.com

Primeiramente, cumpre ponderar que o órgão ambiental indeferiu o pedido de
licença sem antes analisar as razões invocadas nas defesas dos Autos de lnfrações.
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Conforme imagem abaixo, extraída do Google Earth: Em azul, a projeçáo da
posição das duas lagoas (feita na imagem atual) sobre imagem de Dezembro de
2001. Embora haja deslocamento da imagem, é possível verificar o uso antrópico da
área em que as lagoas se localizam, bem como não é possível constatar a presença
de fragmento florestal nativo, normalmente encontrado em tom escuro de verde nas
imagens e tão pouco disposição de vegetação nativa êm 'filete" que pudesse
dênotar curso d'água próximo, ou melhor, em paralelo à área das lagoas conforme
tese acusada no Auto de lnfração e mencionada na decisão de indeferimento.

Comparando-se a imagem acima com a imagem a seguir, extraída do Google
Earth em 2019, pode.se notar a manutenção do espaço ocupado por atividades
antrópicas na área em questão, preservando-se o distanciamento de cerca de 154
metros à partir da estrada. Também é possível verificar a notável melhoria de
qualidade ambiental dos fragmentos de vegetaçâo nativa (verde escuro) presentes
na propriedade.

Rua Doutor José Gonçalvês, n" 1í4, Cêntro, CEP 35.600{00, Bom Despacho/Mc,
Tel.: (37) 3521-1367 Cel.: (37) 99178{í35 - emait: ricardo_êteuterio@hotmait.com

)---_

\ \

)
I

s



E
A[eo caciq Couuttoria e Asses soria I ufilica

Riearú SiÍwatcutétb Luat SiÍtaahaurio
oÁ$/ ç 110.515 oBqfrúç 173.298

Uíou Lt,q ugutto ít .Farb

oÁal ç 169.150

Não há no auto de infração qualquer indicação de fato constitutivo do
impedimento à regeneraçáo natural. Neste aspecto, nâo é indicado qualquer ato ou
indício que possa ter causado tal impedimento, à exemplo da presença de material
lenhoso ou indícios de roçadas ou de supressão de vegetação nativa, não havendo
assim materialidade na acusação.

Ao ceme da questão, por vistoria ao local, o Eng. Agrônomo Sidnei Soares
Costa Melo, pôde verificar algumas características, as quais seguem:

A área específrca em questão se apêsenta com so/os de textun de
tendência argilosa com porções de talco e suôso/o cont rccha do tipo filito em
baixa profundidade o que denuncia baixa capacidade de infrltração. Também é
possive/ notar que embora se situe em po§ção de rclevo com encontro de
pequenas veftentes topcgráfrcas, esfas náo são de extensão rclevante,
declividade foie nem táo pouco se siÍuam a jusante de grandes áreas de
rccarya, sduando-se inclusive, distante cerca de apenas 2BO metros da linha
cumeada que divide linhas (de base) de drenagens signifrcativas púximas. Iais
oóservações denotam que não há indícios de árca de Êcarya hídÍica
significativa a montante da árca em questáo e, asslrn a "microdrenagem" t
exrsÍente no local, pelo impedimento físico existente no solo local, aponta alta
probabilidade de dÍenagem rápida do volume pluvial depositado à montante

Rua Doutor José Gonça lves, n'1í4, Centro, CEP 35.600{00, Bom Oespacho/MG.
Tel.: (37) 352í-1367 Cel.: (37) 99178-8135 - emait: ricardo_elêutêÍio@hotmait.com
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Aliado às observações anteÍrbÍes, pan o tipo de filo local, é possível dizer
que apenas há probabilidade de oconer nascenfes e /?uxos fluviais em siÍuações
de "quebra" abruta do relevo ou a jusante de grandes árcas de recarya hídica, a
que não caracteiza a situação do local específrco. Nesfe aspecfo, anforme
imagem a seguir, em faixa de teneno fora da propiedade do Sr. Odilon, há uma
linha de drenagem típica de "quebra" abrupta do teÍeno, estando inctusive em
posiçáo altimética infeior à árca em questáo, que detém as caracteísúcas
sufrcientes para consistir em curco d'água.

Croqui esquemático - Google Earth: Linha Vermelha delimita área da propriedade do Sr. Odilon;
Linha Azul indica provável curso fluvial em cota abaixo da área em questãoi Linha Amarela indica
trecho do cânal ob.ieto de questionamento; Linha Rosa indica sentido de fluxo de antiga área com
erosão; PolÍgono Branco indica cacimba (banagem) de contenção de águas pluviais e de
escorrimento su

Especificamente ao curso d'água, que supostamente entendemos se tratar
a infraçáo acusada, na verdade este consiste em linha escavada, realizada para
condução da água de escorrimento superficial do terreno, feita com a intenção da
retirada deste fluxo no sentido mais baixo do terreno, onde estão localizadas as
lagoas, evitando-se assim afluxo desnecessário de volume a estas. Também tem-
se como histórico da realizaçáo desta linha escavada, a utilizaçáo de material de
solo, ou seja, de terra de êmpréstimo para soerguimento do talude das lagoas,
situando-se âssim tal canal em posiçáo superior à suposta linha de drenagem
local, o que fortemente descaracteriza tal canal como cLlrso d'água ou drenagem
natural.

Rua Doutor José Gonçalves, no í 14, Centro, CEP 35.600{00, Bom Despacho/Mc.
Tel.: (37) 3521-1367 Cê|.: (37) 99178-8135 - emait: ricardo_êleuterio@hotmait.com
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A vistoria à área em questáo, oconeu 4 dias após volume pluvial
significativo no local, podendo-se observar a existência de cacimba de mntenção
de água pluvial em proximidade à montante, bem como humidade pÍesente
apenas em parte do referido canal, sendo tal umidade cessada a partir do ponto
ao qual náo mais havia declividade suficiente para escoamênto mesmo que
houvesse volume maior de água no local. Ta[ impedimento à declividade, se deve
ao fato de que a partir de tal ponto, náo mais foi necessário obter terra de
empréstimo para compor o talude da lagoa, náo havendo escoamênto no mesmo
e, de tal forma que tal canal, essencialmente consiste em uma cacimba (de longa
extensáo) de acumulação de água pluvial.

As obsêrvaçôes de campo, conoboram com as informações do proprietário
de que além de empréstimo de material para os taludes das lagoas, tal canal
funcional como destinação do escoamento superficial do local, oriundo inclusive
das proximidades de antiga área com erosáo, hoje recuperada.

Náo há também no início ou ao longo do canal qualquer vegetaçáo ou solo
caracleristico de áreas úmidas ou que insinue qualquer evidência de se tratar,
mesmo no passado de local de nascente ou de fluxo fluvial, sendo toda área
constituída de vegetaçáo do tipo braquiária, e as árvores ali presentes, sáo lípicas
de cerrado, inclusive de solos bem drenados, apresentando poÍle baixo,
tortuosidade e tronco suhroso (casca grossa).

Pelo exposto e tendo por base as observaçôes realizadas in loco, em
1310412019, é possível afirmar que o canal ao qual o Al possivelmente afirma
tratar-se de curso d'água, na realidade consiste em um canal artiÍicial de
destinaçáo e mntenção de águas pluviaÍs.

No caso em questão, a fiscalização da Superintendência Regional de Meio
Ambiente do Alto Sâo Francisco lavrou o auto de infração n" 20153012019, alegando
que o empreendimento construiu as bacias de acumulação dentro da APP e lmpediu
sua regeneração.

Contudo, no local não se trata de APP por ser uma área consolidada eis que
as bacias de acumulação foram construídas antes de 2008, e nem de local com
curso d'água, mas sim de notório canal artificial, aberto no teneno para fins de
drenagem pluvial, não havendo sequer declividade, comunicação ou continuidade de
fluxo às demais áreas próximas, conforme já mencionado na defesa administrativa.

lmportante salientar também que, conforme Análises de água e Laudo de
perfuração da DiviSolo anexos, não há contaminação de aquíêro ou água

Rua Doutor José Gonçalves, no 1í4, Centro, CEP 35.600-000, Bom DêspacholMc.
Tê1.: (37) 3521-í367 Cel.: (37) 99178-8135 - email: ricardo_eteutêrio@hotmait.com
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superficial, tendo sido estes documentos juntados à Deíesa Administrativa, de modo
que, até o presente momento, não existe poluiçâo ou qualquer infração no local.

Ainda no Auto de Fiscalização, faz-se menção a área entendida pela
Íiscalização como Área de Preservação Permanente, sendo esta atualmente em
discussão na defesa administrativa, aguardando assim seu julgamento. Contudo,
ainda que venha ser parcialmente assim considerada, parcial ou totalmentê, esta se
encontra em área de uso antrópico consolidado.

Além disso, conforme imagens anexas, anteriores ao ano de 2008, verifica-se
que a área é de uso antrópico consolidado.

Recentêmente, mesmo não tendo sido apreciada â deÍesa administrativa, o
reconente apresentou um PRAD (cópia anexa) apontando medidas de recuperação
de flora para esta, antecipando a indicação das açôes a serem executadas pelo
empreendedor para recuperação da área supostamente degradada.

Além disso, em rela@o aos autos de infrações números 20153112019,
190559/2019 e 190569/2019, o recorrente também apresentou defesas, sendo que,

até o presente momento, não foram analisadas.

Quanto ao Al no 20152912019, o recorrente nunca recebeu qualquer
notificaçáo ou comunicação acerca de tal infração, sendo que tal questão é discutida
na defesa do Al no 19056912019.

Assim, pelos fundamentos expostos, é medida que se impõe a
reconsideração da decisão que indeferiu o licenciamento ambíental.

Ante o exposto, requer seja dado provimento ao recurso para reconsiderar a
decisão que indeferiu o licenciamento ambiental do empreendimento do recorrente,
concedêndo-se a licença solicitada, tendo em vista que não existe intervenção em
APP, pois a área em questão é de uso antrópico consolidado, sendo ainda que os
fatos e fundamentos discutidos nos autos de infrações sequer foram analisados pelo
órgão ambiental, que, por sua vez, poderiam influenciar na decisão ora combatida.

Termos em quê, pede deferimento

Rua Doutor José Gonçalves, no 114, Cêntro, CEP 35.600{00, Bom DespacholMG.
Tel.: {37) 352í-1367 Cel.: {37} 99178-8135 - êmail: ricardo_eleutêrio@hotmait.com

4. DOS PEDIDOS:
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Bom Despacho/Mc, 23 de julho de 2019

RICARDO SILVA ELEUTÉRIO
oAB/íí0.5í5

MATEUS AU G STO DE FARIA
oAB/MG 169.150

LUCAS STLVA ELEUTÉRIO
oAB/MG 173.298

DOCUMENTOS ANEXOS:

I . Procuração.
2. CNH do recorrente.
3. Comprovante de pagamento da Taxa de Expediente.
4. Decisão de indeferimento do pedido de licença.
5. PRAD e comprovante de seu protocolo.
6. lmagem de satélite do local das lagoas em 07tOBt2O01.
7. lmagem de satélite do local das lagoas em 0410412002.
8. lmagem de satelite do local das lagoas em 2810412002.
9. lmagem de satélite do local das lagoas em 28/03/2008. (Demoskando que na
época já existiam as lagoas).
10. Laudo de análise de água subterrânea extraída próxima às lagoas.
1í. Laudo de análise do solo extraído próximo às lagoas.
12. cópia do auto de fiscalização no 128475t2019 e dos Al no 201530i2019,
201531 t2019, 1 90559/201 I e í 90569/20't 9.
13. cópia das defesas administrativas referentes aos Al no 201530/2019,
201 531 1201 9, 1 90559/201 I e't 90569/201 9.

Rua Doutor José Gonçalves, no
Tel.: (37) 3521-1367 Cel.: (37) 99

114, Centro, CEP 35.600-000, Bom Despacho/MG.
178-8135 - email: ricardo_eleuterio@hotmail.com
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CNPF no 645.059.446-20
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PRocURAÇÃo

OUTORGANTE: ODILON DE LACERDA FILHO , brasileiro, casado, produtor
rural, inscrito no CPF sob o no 645.059.446-20, portador da cédula de identidade no

MG-5.361.538, matrÍcula CEI no 33.710.00865/81, inscrição estadual de produtor
rural no 00'1359994.00-02, residente e domiciliado na Rua Faustino Teixeira, no 165,
fundos, Centro, CEP 35.600-000, Bom Despacho/MG.

OUTORGADO: RICARDO SILVA ELEUTÉRIO, advogado, inscrito na
OAB/MG sob o no 110.515, MATEUS AUGUSTO DE FARIA, advogado, inscrito na
OAB/MG sob o no 169.150 e LUCAS SILVA ELEUTERIO, advogado, inscrito na
OABiMG sob o no 173.298, todos com escritório situado na Rua Dr. José Gonçalves,
no.114, Centro, CEP. 35.600-000, Bom DespachoiMG;

PODERES: através do presente instrumento particular de mandato, o(s)
outorgante(s) acima qualificado(s) nomeia(m) e constitui(em) como seus
procuradores os outorgados supra qualificados, outorgandoJhes amplos poderes,
inerentes ao bom e fiel cumprimento deste mandato, podendo ainda os outorgados
usarem da cláusula "ad judicia", bem como para o foro em geral, e os especiais
para transigirem, negociarem, fazerem acordos, firmarem compromissos,
substabelecerem, renunciarem, desistirem, reconhecerem procedência do(s)
pedido(s), receberem intimaçÕes, receberem e darem quitação, nomearem preposto,
requererem gratuidade de justiça, praticarem todos atos perante repartições públicas
Federais, Estaduais e Municipais, e órgâos da administração pública direta e
indireta, praticarem quaisquer atos perante particulares ou empresas privadas,
recorrerem a quaisquer instâncias e tribunais, podendo atuar em conjunto ou
separadamente, dando tudo por bom e valioso;

Bom Despacho/Mc, 25 de Julho de 20'19.

OD E LACERDA FILHO

Rua Dr. José Gonçalves, no í'14, Centro, CEP 35.600-000, Bom Despacho/MG.
Tel.: (37) 3521-1367 - email: ricardo_eleuterio@hotmail.com

--:

\-_

FINALIDADE: Defender os interesses do outorgante em processos judiciais
e/ou administrativos.
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Atenciosamente,

Rafael
Superintendente Regional

ODILON DE LACERDA FILHO.
Fazenda Bom Retiro, s/n, Zona Rural-

Bom DespachoÀ.IG

cEP. 35600-000

ASF

Divinópolis, 27 de ju}to de 2019_

.lss:ltor lrdefenmenro do pedido da Licença (LASt mlreendimento: Odilon de Lacerda Filho.
CPF: 645.059.aa6-20
PA N": 50005/20041003/201 &

_ 
Seúor Empreendedol

R{s)

.",.,.2

T
de Meio Ambiente Alto São Francisco

í:j i i-;i,r,i_;ili
' ct§ ,'-Ç__ /

i, i.j,.

O Superintendente Regional de Meio Ambiente do Alto São Francisco comunica que oreÊrido processo administratir,lo foi inaereriaÀl^cori üulJ no, termos do parecer Técnico n.034s916t2'019, conforme oubricação 
"" L";;;.;"ãÍiJã" oo ,r,uoo de Minas Gerais no dia21;06!20)9, podendo os interessados -*.p-". .".uÀá'lii,iiirt.uti.,ro .,o prazo de 30 (trinta) dias,contados da data da publicação, com fundamento ;;;. õ. segurntes do Decreto Estaduar no4 7.3 8i, de 02 de raarco de l0l g.

Informamos que caso o empreendimento esreja insurado ou em operação e continue sem aregularização ambientar- esiará sujeito u, p.nrriãuãÃ"J. *urtus " ",i;J;; rr+ã*a" a",atividades, conforme disposto úo Dácreto 47.jSr;" 0r;;*ço de 2018.
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GOVERNO DO ESTADO DE NTíNAS GERAIS
SêcÍetaria de Estado de MeioAmbiente e Desenvolvimento Sustentável
Subsecretariâ de RegulaÍiza€o Arlbientat - SURAM
Supeíintendéncia Regionat de lúeio Ambiente do Alto São Francisco.

PT LAS RAS n. 0345916/2019
Datai 12106/2019

Pág. a de 4

PA COPAM No: 50005/2004/003i2018 SITUAçÃO: Sugestão peto indeÍerimento

EMPREENOEDOR: Odilon de Lacerda Filho 645.059.446-20CPF:

Odilon de Lacerda Filho (Fazenda Bom
RetiÍo)

EMPREENDiMENTO: CPF: 645.059.446-20

MUNICíPIO: Bom Despacho ZONA: Rural

CRITERIO LOCACIONÂL INCIDENTE:

. Não há incidência de critério locacional

CODIGO:

G-02-04-6

G-02-02-1

D-01-05-8

D-01-13-9

G-02-07-0

ATIVIDADE OBJETO DO LICENCIAMENTO (DN COPAM
217t2O171:

Processamento de subprodutos de origem an:mal para produçáo de
sebo, óleos e farinha

Formulaçâo de raçÕes balatceadas e de alimentos preparados para

Cria€o de bovinos, bubalinos, equinos. muares, ovinos e capÍinos,
em regimê extensivo.

"Culturas anuais, semipêÍenes, perenes, silvicultura e cultivos
agrossilvipastoris, exceto horticultura'.

Suinocultura

Aviculturá

anrmars

NP

NP

CLASSE

2

J

Sidnêi Soarês Cosia Mêlo - responsávêl elaboraçáo do RAS CRBEA-MG: 083348/04-D

REGISTRO:

UTORIA DO PARECER MATRíCULA

Helena Botelho de Andrade - Analista ambiental - Formada em
Agronomia.

Parecer Técnico de Licença Ambiental Simplificada (RAS) no: 0345916/20{9

CRITÉRIO
LOCACIONAL

0

0

0

0

0

0

^ 
.--.

1

ASSINATURA

G-0í-03-1

CONSULTORIA/RESPONSÁVEL TÉCNICO:

I

)kl.ô1_373.566-7



Sêcretaíia de Estado de Meio Ambiente ê Desenvolvimento Sustentável
SubsecretaÍia dê Regulaíização Ambiental _ SURÁM
Superintendênciâ Regionaldê Meio Ambiente do Alto São Francisco.

oele: 12106,12019
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biertal/§'§
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PaÍêcer Técnico de Licenca Ambiental SimoliÍicada (RAS) no 03 6/20í9

o empreendimento odilon de Lacerda Filho (Fazênda Bom Retiro) atua no íamo de produÉo

animal, exercendo suas atividades no município de Bom Dêspacho - MG. Em 05/03/2018, foi

formalizado, na supram-AsF, o processo administrativo de Licençe de operação conetiva,

sendo posteriormente, em 25103t2019, reorientado para licenciamento ambiental slmplificado,

via Relatório Ambiental Simplificado (RAS).

Sáo desenvolvidas as atividades dê "Suinocultura". .Avicultura", "Formulação de ração para

animaís", "Criação de bovinos em regime extensivo", o "Processamento de subprodutos de

origem animal para produção de sebo, óleos e farinha', e 'Culturas anuais, sêmiperenes,

perenes, silvícultuÍâ e cultivos agrossilvipastoris, exceto horticultura".

A atividade de suinocultura possui capacidade instalada de 8500 cabeças, sendo classificada

como classe 3, conforme DN217 t2017 As atividades de âvicultura e de processemento de

súbprodutos de origem animal possuem 55.000 cabeças e.capacidade instalada de 2
tonelâdas/dia respectivamente, sendo classificadas portanto como classe 2; A âtividade. de

Formulagão de rações balanceadas e de alimêntos preparados para animais, com capacidade

instalada de 13 vdia é classificada como classe 1; E a criaÉo de bovinos em Íegime

extensivo, e as culturas anuais sáo atividades não passÍvel de licenciemento, devido ao seu

parámetro.

conformê informado pelo responsável técnico não há a incidência de critério locacional.

A propriedade está localizada na zona rural do município de Bom Despacho (Coordenadas

GeográÍicas SIRGAS 2OOO: 19'43'02.11"S; 45'13'06,18"O), matriculas 40.730, 40.276,

40.277. 40.27 4 e 1 8.300.

As áreas de RL foram propostas pelo CAR. Em relaÇáo a matrícula 18.300 com área de

44,3319 ha, de propriedade de Eva Jerônima LaceÍda, foi proposto o quantitativo de

remanescente de vegetaçáo nativa como área de RL, ou seja 8,7830 ha. Esta matrícula possui

'1,2666 módulos fiscais e está inscrita no CAR com o registro MG-

3107406.A872.F873.347C.437E.8897.3647.41D8.778D, e código de protocolo n. MG-

31 07 406-D37 8.70C8. D638. I 33F4 g 19.47E,P.8224.28E,A.

Em relaçâo a área de RL da outra parte da propriedade que possui as matriculas 40.276,

40.274, 40.277 e 40.73O, de propriedade de Evâ Jerônima Lacerda e Odilon de Lacerda Filho,

foi proposto 8,4649 há de RL. Esta matrícula possui 2,0604 módulos fiscais e está inscrita no

CAR com o registro MG-3107406-6E25OBD2.25DC.427C.8B3O.EEl E.F1FA.C0D3, e código
de protocolo n. MG-31 07406-EF06.3DAE.CE9E.3F93.D455.D981.F31 1.4518.

il,Fa

a -t-

Z

1.395.599-2
De acordo:

Guilherme Tadeu Figueiredo Santos - Diretor Regional de

Regularizaçáo Ambiental
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SecÍetana de Estado de Mero AmDente e L,resenvoNrmenro sus(emaver
Subsecretâía dê RêgularüaÉoÁmbiental - SURAM
Superintêndênciâ Regional de Meio Ambênte do Alto São Francisco.

Oata'. 'l2l(Éi2019
Pá9. 3 de 4

Como principais impactos inerêntes à atividade e devidamente mapeedos no RAS, tem-se a
geragão de efluentes líquidos da atividade de suinocultura, e a geraçáo de efluentes líquidos
domésticos gerado nos sanitários da fazenda.

Quanto ao efluente sanitário, este é trâlado por um sistêma de fossa - filtro-sumidouro. Já o
efluente da atividadê de suinocultura é tratado em lagoas de decantaçáo e estabilização. Após
a estabilização este efluente da atividade produtiva é fertinigado em áreas de produção de
milho, sorgo ou pastagens da propriedade.

Quanto aos resíduos sólidos, conforme informado, os animais mortos são destinados para a
composteira, Quando o composto é fermentado este é utilizado como adubação nas áreas de
milho e pastagens.

Os resíduos domésticos são encaminhados para a empresa Ambientec Soluções em
ResÍduos ou LTDA ou para coleta municipal.

Os resíduos recicláveis são encaminhados para a empÍesa de Hélio Tavares Gontijo, e os
resíduos de saúde (como agulhas para vacinação do gado) e as embalagens de herbicidas
sáo encaminhados para a Ambientec que posteriormente destina para a Essencis.

Os defensivos agrícolas e as embalagens destes são armazenados temporariamente em uma
construção de alvenaria coberta e impermeabilizada. O restante dos-resíduos é armazenado
em outro local, de forme segregada, em área coberta e impermeabilizada.

A água utilizada na empresa é proveniente de 2 captações subterrâneas em poços artesianos,
processos de outorgas 2OOgl2018 e 2446812015 que estão em análase. A finalidade do
consumo é para o consumo humano ê a dessedentação dê animais.

Em vistoria ao empreendimento pelo Núcleo de Fiscalização na data de 2gl}3t2}1g o
empreendimento foi autuado por operar sem licenÇa pelo Al n.2O152912019, sendo solicitado
a aprêsentação de um cronograma de desativaÇão das atividades. Além disso, neste mesmo
Al o empreendimento foi autuado por causar degradação ambiental devido ao escoamento de
chorume da composteira no splo, pelas lagoas de tratamento não possuírem
impermeabilização e pelo vazamento de efluenle das pocilgas no solo. Ressalta-se que foram
solicitadas informaçóes complementares neste LAS/RAS e o empreendedor comprovou que
os motivos da degradaçáo foram cessados.

O empreendimento também foi autuado: por extrair águâ subtenânea sem outorga, pelo Al
190559/2019 em releÉo as captações com processo n. 02009/2018 e O2O1O/2'O1B; E por
impedir a regeneraçáo natural de área de APP, devido a construção de lâgoas de tratamento
neste local. sendo autuado pelo Al n. 20153012019.

Como não foram apresentadas as solicitações pelos Al mencionados acima, que eram a
apresentaçáo de um cronograma de desativeção das atividades e a apresentaçáo de um
PRAD para a área de APP onde estão instaladas as lagoas, o Núcleo de Fiscaliza@o autuou
em 09/05i2019 o empreendimento pelo Al n. 190569/2019 pelo descumprimênto de

determinação do servidor.

Conforme informado no Al n. 201530/2019, como foi constatada â intervençáo em APP, e esta

não foi regularizada, o processo deverá ser indêferido. A concessão de uma licença

í7"b
1)'



GOVERNO DO ESTADO OE MINAS GERAIS
Sec.etâíia de Estado de Mêio Ambiente e Desênvolvimento Sustêntável
grbsecretaria de Regulariza(áo Ambiental - SLJRAM
Superintendêrcia Regionalde Mêio Ambiente do Atto São FÍancisco.

PÍ LÂS RÁS no 0345916/20'19
Dala'. 1206nO19

Pá9. 4 de 4

simpliflcada implica que todas as pendências de área verde ou de uso da água já devem estar
Íesolv,das prêviamente. Devido a isso será necessário que o empreendedor apresente o
PRAD ao setor de fiscalizaçáo conforme solicitado pelo Auto de lnfração e regularize a sua
intervenção junto eo lnstituto Estadual de Florestas,

Em conclusão, com Íundâmento nas informações apresenladas, sugere-se o indeferimento

do pedido concessáo da LAS ao empreendimento "Odilon de Lacerda Filho (Fazenda Bom
Retiro)' para as atividades de "Suinocultura", "Avicultura", "Formulação de rações
balanceadas e de alimentos preparados para animais.", "Processemento de subprodutos de
origem animal para produção de sebo, óleos e Íarinha". "Criação de bovinos, bubalinos,
equinos, muares. ovinos e caprinos, em regime extensivo" e "Culturas anuais, semiperenes,
perenes, silvicultura e cult,vos agrossilvipastoris. exceto horticultura", no município de Bom
Despacho - MG.
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Eonsaltmia Ánhiental

I cÊnüôriÊnlos neoulanzaçies [sludos I?cnrcos p.aÉt0s e Laudos

A SUPERINTENDENCIA REG]ONAL DE REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL - ASF
Diretoria RegÍonal de Fiscalização Ambiental do Alto São Francisco
AIC Kamila Esteves Leal

ASSUNTO: ENTREGA DE PLANO DE RECUPERAÇÃO DE ÁRen OEORROnOR

Empreendimento: ODILON DE LACERDA FILHO
CNPJ/CPF: 645.059.446-20
Processo Administrativo: 50005/2004/003/20 1 I

Divinópolis, 22 de Julho de 2019
Prezados,

Vimos em nome do empreendedor ODILON DE LACERDA FILHO, inscrito no CPF

n" 645,059.446-20, apresentar o PRAD, cópia de recursos e laudos que foram

protocolados relativos aos auto de infraçáo 20153012019 e 20153112019. Conforme

alinhado em reunião, as explicaçôes contidas no neste protocolo, servirão para

auxiliar na análise do pedido de reconsideração de indeferimento da Licencia

Ambiental Simplificada.

Segue em anêxo as explicaçôes contida nos autos, a

questionamentos, e assim dar continuidade na análise

licenciamento.

Segue em anexo

1) Ptano de Recupenção de Área Dqndada;

2) Plano Técnico de Recuperação de Flora;

3) Recursos do Autos de infâções 2O1530/2019 e 201531nU9;

1) Laudo das anárises f€{úas para os respecÍiyos aulos de intraçáo;

Estamos à disposição para qualquer esc la crmento.

sid ta Melo
ENGENHEIRO AGRôNoMo

PROCURÂDOR

fim

do

os

de

de sanar

processo

Rua Grijalva Soarcs Terra,69, Sala 02 - Centro,
Piumhi/MG - CEP: 37.925-000

Fone: (37) 9988-8020 // 99957-4242

Rua Bananal, 53S - Bairro Santo Antônio,
Divinopolis/MG - CEP: 35.500-036

Fone: (37) 9 8-8020 / / 99957- 4724

E- MAI Lr LATITUDE.CONSULTORIA@GMÁILCOM



ODILON DE LACERDA FILHO

PLANO DE RECUPERAÇÃO DE AREA
DEGRADADA

- Bacias de dejetos e rejeitos -

FAZENDA BOM RETIRO _ MATRICULA 18.300

Bom Despac,ho - MG

l lza



I. rNTRODUçÃO

O presente P§eto de Recuperaçâo de Área Degradada (PRAD) tem como

finalidade sanaÍ os problemas apontados pelo Auto de Fiscalização 12847512019,

especiÍicamente quanto aos efluentes direcionados às bacias de acumulação e

decantaçáo para redperação ambiental e paisagística do local. O desenvoVimento

deste projeto visa adequação, conforme solicitação da fiscalZação da SUPRAM, no

que tange ao manejo da área durante e após o término do lançamento dos efluentes

as lagoas.

lmportante salientar contudo, que, conforme Análises de água e Laudo de

perfuração da DiviSolo, não há contaminação de aquífero ou água superficial, tendo

sido estes documentos juntados à Defesa Administrativa, de modo que, até o presentê

momento, não houve qualquer prova material de poluição ou qualquer infração no

local, cabendo-se em primeira instância à execução do presente PRAD, a análise da

defesa protocolada.

Ainda no Auto de Fiscalização, faz-se menção a área entendida pela

fiscalização como Á,rea de Preservação Permanente, sendo esta atualmente em

discussão a nível de deÍesa administÍativa, aguardando assim seu julgamento.

Contudo, ainda que venha ser parcialmente assim considerada, parcial ou totalmente,

esta se encontra em área de uso antrópico consolidado.

No caso em questEio, a fiscalizaçâo da Superintendência Regional de Meio

Ambiente do Alto Sáo Francisco lavrou um auto de infração n" 201530/2019, alegando

que o empreendimento consúuiu as bacias de acumulação dentro da APP e impediu

sua regeneração. Trata-se contudo, não de curso d'água, mas sim de notório canal

artificial, aberto no lerreno para fins de drenagem pluvial, não havendo sequer

declividade, comunicação ou continuidade de fluxo à demais áreas no relevo

próximas, conforme já mencionado da citada defesa administrativa.

Com o exposto, ainda gue aguardando o julgamento da defesa administraüva

para deÍinição sobre o coneto entendimento da área, o presente projeto apontará

medidas de recuperação de flora para esta, antecipando a indicação das ações a

serem exec tadas pelo empreendedor para recuperação desta, caso seja indeferida

a deÍesa.
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Deste modo, este relatório descreve propostas de melhoria das condições

ambientais, acompanhamento e a avaliação dos resultados da implantação de

medidas de recuperação ambiental implementadas em acordo com a fiscalizaçáo e

condicionantes da Licença Ambiental SimpliÍicada. Caso se mantenha a decisão inicial

da fiscalização, o empreendedor deve entretanto, proceder com recuperação dentro

da APP observando as Íaixas mínimas, considerando o previsto quanto ao uso

antrópico conforme disposto no Art. 16 da Lei 2O.922 de 2013.

2. TDENTTFTCAçÕES

|DENT|FICAçÃO DA Ei,PRESA:

ODILON DE LACERDA FILHO _ FAZENDA BOM RETIRO

Fazenda Bom Retiro, Zona rural.

Bom Despacho - MG.

CPF: 645.059.446-20

LOCAL DOS TRABALHOS:

Município do Bom Despacho

Localidade: Zona íuíal - Comunidade de Bom Retiro

RESPONSÁVEL PELA ELABORAçÂO DO pROJETO:

Sidnei Soares Costa Melo

Eng. Agrônomo

(37) I 9988-8020

latitude.consultoria@gmail.corn

RESPONSÁVEL PELO CUMPRIMENTO DO PROGRAMA:

Odilon de Lacerda Filho

Sócio-administrador

(37) e se42-s834
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3. CARATERTZAçÃO DO LOCAL

O contexto ambiental a que se submete a este PRAD está localizado nas

imediações dos galpões de confinamento e terminação das Fazendas Bom Retiro.

Estes galpões, situados à montante da área objeto da presente proposta de

recuperaçáo, representam a etapa final de crescimento e engorda, onde categorias

diferentes de tamanho e peso, permanecem em baias separadas.

Atualmente estes galpôes contam c,om um plantel aproximado de 2500 porcos

em rotação, na qual os animais recebem alimento e permanecem do período de 40 a

120 dias, saindo com peso médio de 70 a 80 quilogramas para o abate. Neste

processo, cada animal gasta aproximadamente 10 litros de água por dia, distribuídos

conforme sua dessedentação, alimentação e ambientação, Assim considerando um

consumo máximo de água de 25 m'l dia e uma taxa de conservadora de geraçâo de

efluentes, estimada em 80% da água consumida, podendos pegar um volume de

geração de 20m3 de dejetos por dia.

Estes efluentes sáo direcionados por meio de canaletas ou tubulações de

drenagem, em conduto livre, para bacias de acumulação de dejetos. Os dejetos

seguem primeiramente para três bacias de acumulação, onde acontece a

decomposição anaeróbia pela ausência de oxigênio e alta concentraçáo de material

orgânico. Essas bacias são em serie e tem pequena extensão; tendo respectivamente

área total de 206 m2, 165m' e 2O9 m2 e profundidade variando de 1 a 3 metros. Todas

essas três lagoas estão Íora da suposta área de preservação permanente.

Em seguida o efluente segue para duas maiores bacias; que tem caráter

facultativo, onde o efluente já "tratado", Íica reservado para um potencial uso na

fertirrigação de pastos e cufturas anuais. Essas últimas duas lagoas se en@ntram

próximas ao limite da área de preservaçáo permanente consolidada, conforme

redação da Lei 2O.922 de 2013, em seu ÁrÍ. O2 e no ArÍ. í6, considerando as regras

das faixas marginais consolidadas:
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Art. 2o Para os efertos desta Lei, entende-se por:

l - área rural consolidada a área de imóvel rural com ocupação entropica
pÍeexisÍeflfe a 22 de julho de 2(n8, com difícações, benfeitorias ou
atividades agrossilvlpastoris, admitida, neste úftimo caso, a adoção do
regime de pousio;

Ar1. 16. Nas APPs, em área rural consolidada conforme o disposfo no inciso I do art.
20, e autorizada, exclusivamente, a continuidade das atividades agrossrlvrpasÍons, de
ecoturismo e de turismo rural, sendo admitida, em área que não ofereça isco à vida ou
à integridade física das pessoas, a manutenção de residências, de infraestnrtura e do
acesso relat?os a essas aliuUades.

§ ío IVos casos de lmóveis rurais gue possuam áreas consolidadas
emAPPseo longo de cursos d'água naturais, independentemente da
largura do curso d'água, será obigatória a recomposição das respectiyas
faixas marginais em:

I - 5m (cinco metros) contados da borda da calha do leito regular, para os
imóveis rurais com área de ate um módulo fiscal;

ll - 8m (oito metros) contados da botda da calha do leito regular, para
os imóveis rurais com área supeior a um módulo frscal e inferior a dois
môdulos fiscais;

lll - 15m (quinze metros) contados da borda da calha do leito regular, para
os imóveis rurais com área superior a dois modulos fiscais e inferior a quatro
modulos fiscais.

Figura 01: lmagem de satélite ilustn a projeção das faixas minimas de APP para as áreas consolidadas
de nascentes e curso de de até 10 metros em de1a2módulosfiscais
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Relativo as duas últimas lagoas, elas tem como principal função aumentar o

tempo de detenção do sistema, para que o empreendimento possa isolar e arm azenar,

o efluente; para uso na fertirrigaçao em determinados intervalos de tempo, Essas

últimas lagoas têm área de 1642m2 e 3437m2, respectivamente, com profundidade

variada.

Em áreas adjacentes às lagoas, têm-se uma grande quantidade de solo

exposto devido a movimentação de terra no local. Próximo a primeira bacia de

acumulação, existe uma obra em andamento de um biodigestor que deverá entrar em

funcionamento até o final do ano.

4. MEDIDAS DE DESCOMISSTONAMENTO

O objeto principal deste Plano de Recuperação é cessar o lançamento de

êfluentes, revegetação na área degradada e evitar o surgimento de processos erosivos.

Com o cessamento do lançamento, focamos nosso PRAD em principalmente

revegetação das saias dos taludes das bacias ou lagoas, e promover a ampliação da

cobertura vegetal da área ao entorno, Assim foram estabelecidos objetivos específicos

que devem ser empregados seguindo as diretrizes abaixo:

. Cessar com lançamento de efluente em todas bacias de acumulação;

. Descomissionar as três primeiras bacias;

. TransÍormar as duas últimas bacias em lagoas ou cacimbas;

. ProtegeÍ o solo contra a erosão superÍicial;

. Criar condições para germinação de sementes;

. Reduir o escoameÍÍo superficial da água;

. Possibilitar a infiltração de água no solo;

. Melhorar imedialamentê o aspecto visual das áreas degradadas;

. Proporcionar condições de agilidade no processo de rêvegetação da área,

De princípio o empreendimento deverá colocar em funcionamento o novo sistema

de tratamento de efluentes da suinocultura, conforme descrito no próximo tópico. Logo

após o novo direcionamento de efluentes, o mesmo devera desativar as três primeiras

bacias, no menor intervalo de tempo possível, preÍerencialmente em perÍodos de

estiagem, para diminuição da umidade.
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Considerando o término de lançamento dos efluentes, o empreendedor deverá

retirar toda a matéria orgânica disposta no fundo da lagoa e destinar para um ateno

sanitário ou controlado. Essa medida se Íaz necessário para impedir que o lodo ou

material ali disposto, estabilizados ou não, ocasionem contaminação ou qualquer tipo

de interação com meio.

Com a reürada do lodo, recomendamos a remoção da primeira camada

superficial do solo, cerca de 10 centímetros. Em seguida o empreendedor deverá

proceder com o recobrimento das três bacias, com solo retirado de outra parte da

fazenda ou de obras de tenaplenagem. Por último é necessário um recobrimento do

solo exposto com gramíneas ou indivíduos arbóreos, evitando assim; processos

erosivos, escoamento superficial e possibilitando uma melhor inÍiltraçáo de água de

chuva no solo. Caso o empreendimento necessite utilizar a área para algum tipo de

ampliação estrutural, não será necessário o recobrimento com vegetação, desde que o

mesmo direcione adequadamente as águas pluviais.

Já nas duas últimas bacias, considerando à estabilização do material orgânico dos

dejetos; tem-se a intençáo de mantê-las para uso paisagístico, transformando-as em

lagoas ou cacimbas. Assim o empreendimento deverá fazer obras para que toda

drenagem da água de chuva seja direcionada para dentro das bacias, sendo vedado o

lançamento de efluente bruto nas mesmas.
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Figura 02: FoÍo panorâmica ilustrando a irltima lagoa de dejetos (esquerda) próxima a uma cacimba (direita)
construída pelo propietáio para direcionamento pluvial, e ao fundo uma das bacias de acumulaçáo
íacultativas.

Figura 03: Quarta bacia de acumulação, paralela ao curso d iva APP.

FAwa 01: Quinta bacia de acumulação. também paralela à suposta Área de presetvação pemanente,

na qual seruirá para abigo de fauna ou para acumulação de agua de chuva.
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MEDIDAS DE RECUPERAÇÂO DAÁREA MOTTVOS OU ESPECTFTCAÇÔES

Cessar o lançamento de efluentes em todas

as lagoas;

Desativar as três primeiras bacias de

acumulação;

No início do Íuncionamento do biodigestor.

Retirada do material orgânico ou lodo retido

nas três primeiras bacias;

Destinar todo mateial orgânico para

adubaçào orgânica de áreas de cultivo ou

pa ret aterro contrd adds anitáio.

Remoção de í 0 centímetros de solo nas três

bacias iniciais;

Medida adicional de segurança afim de

evitar qualquer interação do material

dr'sposfo.

Revegetar com plantas herbáceas as partes

expostas do solo;

Evitar erosões e melhoria na intiltração.

lsolar a suposta APP - cercamento; lsolar até que o recurso seja julgado

Reconstituição de flora da APP,

conforme tópico 7;

Caso a defesa não seja acatada pelo

Núcleo de Àuto de lnfração - ASF

Direcionamento da água pluvial para duas

últimas lagoas e manutenÇão;

Potencial uso paisagísüco e refúgio de

fauna.

Assim podemos deíinir todas as medidas relacionados as bacias de

acumulação, conforme tabela abaixo:

5. S]STEMA DE TRATAMENTO DOS DEJETOS DA SUINOCULTURA

O novo sistema de tratamentos dos dejetos da suinocultura está sendo construído

e será projetado em três etapas, a fim de melhorar seu desempenho na diminuição dos

poluentes. Este projeto deverá ser terminado até o final desde ano, sendo definido em:

,. - Sisúema de condução dos efluentês (canaletas e fubulaçõ*);

2. - Centrifuga de separaçáo de s ólidds e líquidos;

3. - Biodigêstor;

4. - Lzgoas facultativas;

SISTEMA DE CONDUÇÃO DOS EFLUENTES

O sistema de conduçáo de efluentes cnnta com canelas em toda elÍensão do

extensão do galpão. Na vistoria realizada pela Íiscalização do órgão ambiental, Íoram

verificados pequenos vazamentos, nos quais foram contidos, com obras de reparo.

Todos as canaletas estão em conduto livre e estão dentro da projeção do beiral do

telhado, não tendo contato com água de chuva.
9/za

lmplantação do novo sistema de tratamento

de efluentes.



Figura 05: Canaletas de

06:Obras de e novas caixas de

dentro da do beiral do telhado.
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Assim, todos os dejetos são direcionados para tubos até a bacias de

acumulação, que vão ser desativadas, sendo necessárío o redirecionamento para a

centrifuga que ficará antes do biodigestor.

SEPARAÇÃO DE SOLTDOS E LíOU|DOS

De acordo com o projeto do empreendimento, a separação de líquidos e sólidos

é composto por uma centrifuga, na qual se enmntra em construção. Essa etapa conta

com o gradeamento e a segregação dos sólidos, de modo que os sólidos sejam

removidos antes da entrada no biodigestor. Essa etapa é fundamental para o não

comprometimento da eficiência do tratamento e o aumento do perÍodo de

manutenÉo.

07: lm m abaixo ilustra o local onde acontecerá a segregaÇão dos eíuenles

08: Vista infeior da câmara onde será recolhido os só/idos.
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BIODIGESTOR

A implantação do biodigestor é a etapa principal do funcionamento, pois nessa

fase acontecerá a decomposição da matéria orgânica, na qual será realizado por

milhares de bactérias- Em primeiro momento o empreendimento visa apenas

promover o saneamento com tratamento dos dejetos, reduzindo o passivo da

atividade; onde a matéria orgânica contida nos efluentes é metabolizada por bactérias

anaeróbias. As condições ideais para esse tipo de tratamento em biodigestores são:

inexistência de ar atmosférico intemamente, temperatura adequada entre '15 a 45oC,

nutrientes e teor de água entre 90 a 95% de umidade em relação ao peso.

09 m do canadense, ilustnndo seu fu ncíonamento.

O biodigestor instalado é o modelo tipo canadense, com fluxo em pistão, feito

com caixa de alvenaria e largura maior que a proÍundidade. Esse modelo deverá ter

uma maior exposição ao sol e calor, propiciando alta capacidade de decomposição da

material orgânica. O biodigestor de modelo horizontal pode mntar com vários üpos de

Íermentaçáo, sendo a metanogênica a principal delas - com tempo de detenção de 35

a 60 dias em geral.

Conforme p§eto do empreendimento; o biodigestor terá formato trapezoidal,

com as dimensões de 30 metros de comprimento por 11 de largura, tendo área

superficial aproximada de 330 m, e profundidade de 4 metros

Afuenaria

Sada de
q991s
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Figura 10: lmagens do biodigestor em construçâo no empreendimento.
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LAGOAS FACULTATIVAS

Durante a instalação do biodigestor o empreendedor deverá executar, em

conjunto, as obras das lagoas facultativas para polimento final do efluente, garantido

a estabilização da matéria orgânica. As lagoas facultativas são estruturas de misturas

entre condições aeróbias e anaeróbias e tem como característica profundidades de

1,5 a 3 metros. As condições aeróbias são mantidas nas camadas superiores das

águas, enquanto as condições anaeróbias predominam em camadas próximas ao

fundo das lagoas, com fluxo em pistão, feito em alvenaria.

Figura 11: Figura esquemática do funcionamento de uma lagaa facultativa-

O empreendimento ira proceder com a construção de no mínimo três lagoas

facuttativas após o biodigestor, sendo a primeira com profundidade de 4 metros, a

segunda 2 metros e a última com 1,5 metros. Todas as lagoas deverão estar

impermeabilizadas, com fluxo em pistiio ou em chicanas, podendo ter formato

trapedozial ou retangular. As áreas das três lagoas sequencias, serão definidas pelo

empreendedor a partir de; sua necessidade relativa ao tempo de detenção e a
retenção que o efluente deverá ficar armazenado.
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6. CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÂO DAS MEDTDAS

MEDIDAS DE

RECUPERAçÃO 2019 2020

Obrâs do novo slstama da

trrtrmonto do3 doJotos

Funclonâmsnto do

biodlgestor

Doscomissionamento

total dãs três bacias**

Cerceamento da APP alé

a doclsáo do Aúo do

lntragâo

CobertuÍa vagàtallva do

rolo sxpo6to

Obras do dirocionamsnto

da água pluviâl

Rêcomposlção da APP,

apó8 a declsáo do Auto

do lnfÍaçáo 1* Caso o Auto de lnfraçáo seja julgado procedente

** O descomissionamênto das bacias está com prazo a parlir de maio de 2020, pela diminuição do regime de chuvas.
*** A recomposição só será executada após a decisáo do auto de inftação.
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7. RECUPERAçÃooeepp

7.1 TNTRODUçÃO

Objetiva-se aqui a recuperação da faixa mínima de APP, observando-se o uso

antrópico consolidado da área em questáo, devendo-se aguardar decisão do Núcleo

de Auto de lnfação (Al n' 201530/2019) quanto à análise da respectiva defesa

administrativa, para que, só então, caso haia indeferimento desta, sejam implantadas

as medidas de recuperação aqui propostas referentes às áreas de APP.

7.2 CARACTERIZAçÃO E DTAGNÓSTICO DA ÁREA

A propriedade em questiio se localiza em Bom Despacho na comunidade rural

denominada Bom Reüro, tendo sido cadastrada no CAR n' MG-3107406-

A872.F873.347C.437E.8897.3647.41D8.778D, o qual se situa a matrícula n' 18.300

com 1 ,266 módulos fiscais, local onde posiciona a área a ser recuperada neste projeto.

Área í - Área de "surgência" (à montante)

Desta forma, a área objeto de recuperaçáo, de 15 metros de raio à partir do local

da surgência (Íaixa mínima de APP) apresenta-se composta majoritariamente por

taludes da cacimba e encosta em solo exposto, sêndo este contudo, pedregoso e de

excelente agregaçáo, náo havendo seguer ravinas, mesmo com considerável declive.

16lza

A primeira área objeto de recuperação, aqui denominada "Área de surgência",

situada sob coordenadas 19" 42' 29,79" S / 45" 13' 2,15" O (t/yGS84), tem como

principal agente promotor de sua surgência, a infiltração de água pluvial que ocone

devido a existência de cacimba de acumulação pluvial realizada imediatamente à

montante.



Área 2 - Canal/Curso d'água consolidado

A segunda área a ser recuperada, localizada sob coordenad as 1g"42,27.79,5 lt
45"13'4.32"0 (WGS 84), caracteriza-se por canal aberto para fim duplo de servir de
material de empréstimo aos taludes das bacias, bem como de servir de local de
destinação de escorrimentos pluviais superficiais. o canal não tem continuidade ou

ligação à áreas à iusante, tendo em vista gue aproximadamente da metade de seu

traçado ao seu final, a retirada de materíal foi gradualmente menor, restando a este a
característica de "declividade para o centro" de seu traçado.

Ainda sim, a autuação teve o entendimento de tratar-se de curso d,água,

devendo-se, ao mínimo, considerar neste caso, o uso antrópico consolidado da área à
recupemção aqui proposta.

O canal margeia as duas últimas (e maiores) bacias de acumulação,

apresentando a projeção de sua faixa mínima de App, de g metros, justaposta na parte

interior do talude destas bacias. os taludes encontram-se estáveis e vegetados
majoritariamente com brachiária, havendo de modo esparso alguns indivíduos nativos

arbustivos (como Lobeira). A parte superior dos taludes encontram-se aplainados,

mantendo-se o acesso mínimo (e raro) à carros caso seja necessário por qualquer

manutenção.

o lado oposto (às bacias) do canal apresenta-se com encostas com solo exposto
mas perfeitamente estável, apresentando presença de brotações esparsas de

indivíduos arbóreos, provavelmente oriundos da proximidade de vegetação nativa logo

à montante.

'l7lta



Figura 12: À direita, cacimba de acumulaçáo à montante da

Figuta 13: Visáo panoámica da área do canal à padit da visada logo à jusante da cacimba - canal
recobetto, em sua patle inicial por brachiáàa

Figuta 11: Visão do canal após período chuvoso - proximo da penúltima bacia. Presença de brolações
de individuos arbóreos no local.
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7.3 Medidas a serêm implantadas

lsolamento

Tendo em vlsta a ausência de gado na área e as cercasjá existentes no entomo,
os '15 metros de raio ao redor do local da surgência (Área I ) deverão ser demarcados
para posterior plantios.

Pelos motivos relatados anteriormente, também para a Íaixa de g metros de

cada lado do canal ("curso d'água) não seÉ necessária o cercamento.

o isolamento da faixa de APP da nascente (Area 2) não é necessário tendo em
vista que os 15 metros de faixa mínima de App de uso anbópico encontram-se
justaposto ao talude, havendo vegetação nativa de signiÍicativo porte arbóreo no local,

não sendo também assím, necessária adoção de medida adicional de recuperação
desta área.

Medida de proteção do solo

Nas áreas de solo/taludes com solo exposto nas áreas de App, propõe_se a
realização de plantio de espécies herbáceas nativas que propiciem bom recobrimento
do solo, podendo-se ainda realizar plantios com leguminosas tais como crotalária
(crolaria juncea) e/ou Feijão Guandu (cajanus cajan) e/ou Amendoin-forrageiro
(Arachis pintoi), que auxiliarão na fixação do nitrogênio atmosférico, tomando-o mais

disponível às espécies próximas, promovendo a colonização da ârea.

l9lza



Ftgurc 15: Visáo geral da área do canal/curso d'água.

Flgura 16: Área à montante da cacimba - área comum, em que antigamente havia fomação de erosões,

tendo sido cessadas por implantação de métodos de consevação de solo.
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Plantios

Na Área 1 ("Surgência"), propõe-se o phnüo adensado de mudas nativas para

o fechamento da área, sob espaçamento de 2,0 x 2,0 m, de forma que os indivíduos

implantados reduzam a área exposta e servindo de abrigo à aviÍauna, influenciando no

aporte de sementes de espécies locais adaptadas. Para esta área estima-se o número

de '177 mudas naüvas realização do planüo, sendo estas preferencialmente de solos

bem drenados e tolerantes à luz (Pioneiras).

Na faixa de I metros de cada lado do canal ("curso d'água), tendo em vista a

proximidade de "árvores porta sementes", bem como a presença de taludes

escarpados que inviabilizam o plantio de mudas, a regeneração natural é o principal

agente de recuperação para tal área, tendo em vista a inclusão de espécies nativas

mais adaptadas ao local. Contudo, na parte superior do talude das bacias, em ambas

bordas (intema e extema), sugere-se o plantio de uma linha de áryores nativas sob

espaçamento 3,0 metros, que, considerando a largura superior do talude, resuhará no

espaçamento aproximado de 3,0 x 5,0 m, sendo esperado o número mínimo de g0

mudas para toda esta área. lndica-se o plantio de espécies nativas, preÍerencialmente

ftutÍferas para aúação da aveÍauna, propiciândo assim o aporte de sementes por este

tipo de dispersão natural.

Método de plantio

As covas e seu substrato deverão propiciar boas condiçôes de enraizamento,

nutrição, manutenção de umidade e ausência de impedimento físico em sub-superÍície,

podendo serem dimensionadas em até 30 cm de diâmetro por60 cm de profundidade,

de acordo e à prcporção do tamanho das mudas, atentando sempre à condição local e

à estabilidade superficial do solo, adaptando-se a cada caso.

Pode se sugerir a mistura ao substrato de enchimento das covas a adubação de

100 gramas da fórmula 08-28-16 por muda (preferencialmente 10 dias antes do

plantio). Contudo, para a maioria dos casos, uma adubação orgânica já suficiente,

sendo o Íator que melhor proporciona um bom crescimento às mudas, principalmente

porque mantêm umidade necessária na cova e fomece boa quantidade de nutrientes,

sendo recomendando a aplicação de 6litros de esterco de cunal curtido (ou 3litros de

esterco de galinha) por cova.

As mudas por ocasião do planüo deverão apresentar-se aclimatadas, ou

rustificadas, de modo que a frequência entre irrigaçóes tenha sido reduzida

21lza



previamente, de modo a facilitar a adaptação pós plantio. Nesta ocasião o tonão da

muda deveÉ estar com baixa umidade para mantê-lo íntegro, devendo-se orientar

trabalhadores a trabalhadores a retirar dos saquinhos/tubetes de forma cuidadosa, de

modo a não desintegrar o tonáo da muda ou provocar corte/quebra radiculares.

Sugestão de eslÉcies

A escolha das espécies será diretamente influenciada pela disponibilidade de

mudas em viveiros da região, sendo, contudo, indicada a seguir uma listagem de

mudas nativas passíveis de implantação. Para maiona das sifuações de plantio aqui

definidas, prioriza-se também pela escolha de espécies Pioneiras, ou seja, tolerantes

a sol pleno, por se tratarem de espécies mais adaptadas às condi@es locais.

As mudas, dentre outras características, estas deverão apresentar

preferencialmente:

/ Distância de intemódios grande e sem bifurcação

/ Sem sinal de estiolamento

/ Raiz pivotante, sem defeitos

/ Folhas com coloração e Íormas normais

/ Ausência de doenças e pragas

Nome populal Nome cientííico Características
e adaptaqão

Angico, Angico-preto An ade nanthe ra macrocarpa P
ingico-de-minas Ênte rolobiu m gum m íeru m CL
Angico-do-ceÍrado, Algico-do-campo Anadenanthera fahata SI, ST

lraÉ-do{nato Campo ma n esia guazu maef o lia P,F
Araticum/m arôlo/araticum-d n des Annona crassifbra, A. coriacea P,F

Myrccrodruon urundeuva P
Aroeirinha Llhmea molleoiles P,H
Arari Araribá-rosa, n Ce ntrol ob iu m tome ntosu m P
Araticum-doflato Rollinía silvatica CL, F
Açoita-q?valo Luehea divaricata CL
Açoita-cavalo Luehea gnndiÍbra P
Barbatimáo{e-folha-miúda Dimorphandra mollis P
Baóatimáo Slryph n ode nd ron a dstrinoe ns P
Cagâita Eugenia dysenterba P,F
Camboatá Cupania vemalis CL, F, H
Canafístula Peltophorum dubíum P
Canela sassafrás Ocotea odoriferc ST/CL, H
CanjaÍana Cabralea canjerana ST/CL, F, M/H
Capitáo-do-campo Terminalia argentea P,X

rocâ Pororoca Azeitonaio-mato Rapanea fenuginea P,F,H
Carne-d e-vaca Roupala brasiliensís P
Caroba J acara nd a c u sp id if o li a P

Senna multiiuga P
Cedro Cedrela íissilis CL, M/H
Coco-guariroba Syagrus oleraceae P

uel enva Syagrus romanzofliana P,F,H
Coco-macaúba Acrocomia aculeata P
Embaúba Cecropia pachystachya P, F, M/H

22126
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Esponiinha Calliandra paNiÍolia ST/CL
Espinheira-santa, lÉiteira-dê.espinho Pachystroma lonqiÍoliu m CL
Espora-de.gâlo Celtis brasilie nsis Planch P,H
Fig ueira Ficus enormi,b CL, F, MiH
Guabirôba Campomanesia spp. CL, F, H
Guatambu Asp dosperma paru itolium CL, M
Goiabeira Psidium quajava P, F, I\,íH
Gomeira Vochysia thyrsodea P
GonÇêlo Alves Astronim fraxin ifo li u m P
lngá-feijáo lnga marginata P,F.H
lpê-fdpudo Zeyheria tuberculosa CL
lpê-amarelo Tabebuia alba P
lpê-amarelo Tabebuia aurea P
lpê-amarelo{âsordo (O} Tabebuia chrysotríchía P
lp+do-cerrado, lpàarnarelo (O) Tâbabuia ochracea P
Jequitibá rosa Cathiana baalis CL, M
Jacarandá-bi co-depato, Jacarandá-de-
espinho

Machaeríum aculeatum P,M

Jacarandá-de-minas, Caroba J ac ara nd a cu sp il ifoli a p
Jacarândá-Íeno, caüúna, violeta Machaerium schroxylon P
Jacarandá- mindro Machaerium villosum CL, M'{
Jatobá lly me na e a stio onoca rpa P
Jaraçaliá, ltlamáozinho, Baniqudo Jacaratia spinosa P,F
Joá-miÍim Celtk iquanea P,F,H
Lobeirâ Sohnum tycocarpum P,F
Mamicad*,porca Zanthoxylum sDp. CL, F
Mama-cadela Brosimum gaudichaudii P,F
Marinheiro Guarea guií!onia CL. H
Monjoleiro, Marica Acacb poliphylla P,X
Mulungu Etfthina mulungu P,H,M
Mutambo Guazuma ulmifolia P
Maçaranduba Persea pyrifolia ST/CL, F
Murici Byrsonima intermedia P
Óleo Copâíba Copailera langsdorfiii cL, x
óleo bálsamo Myroxylon balsamum CL
Olho-de-boi Ormosia arbórea CL

Choíbà speciosa CL
Pau-formiqa Tiplaris sp CL
Pau-pólvora, Grandiúva Trema mbrantha F
Pau-terÍa Quaha gandifbrc P, MD(
Pata-de-vaca Bauhinia longiÍolia P,M
Peroba As p hl ospe rma polyne u ron CL
Peroba-poca As p il ospe rm a cy lin d rocarpo n ST/CL
Pimeírta-de-macâco, Pindaíba Xyhpia aromatba P, F,
Pindaiba Xyhpia brasiliensis P,F
PindaÍba-branca Xylopia emarqinala P,F
Pindaíba-vermelha Xylopia sericea P
Pindaíva Duquetia lanceolata cL, t\,,!

Quaresmeira Thouchina granulosa P
Sapuva Machaerium stipitatum CL
Sucupira-amarela Sweelia fruticosa CL
Sucupira branca Plerodon emarginatus CL
Sucupira-preta, Sucupira-do-ceÍrado Bowdhhia virgilioides P,X
Tamboril E n le rol ob i ú m co nt o rt is i I i q u u m CL
Tamamqueira Pêra glabtata CL
Tapi Abhomea triplineNea CL
Vinhático-do-campo, VinháticoàÍanco,
Vinhático-rajado

Phthymenb retbulata P

Obs.: P - pioneins; S- secundánas (Sl-inicial, STiadia); CL- ctímax; F - trutíferas; M- meliferas; H
- Espécrês higrófilas (ocotÍentes eÍn soros cam maior prcsença de umidade); X - Espécies xercftas
(ocoÍentes em solos bem drenados)-
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Época de plantio

Os plantios deverão ocorrer preferencialmente um mês antes início do período

chuvoso, afim de garantir o bom "pegamento" das mudas, o desenvofuimento e

recobrimento do solo pehs mudas.

Cuidados pós plantio

)> Recolher saquinhos plásticos e outros dejetos resultantes do plantio.

) O tutoramento das plantas será necessário quando as mudas forem muito

grandes, apresentando tombamento ou quando da ocorrência de ventos Íortes.

Neste caso, amarra-se cada muda a estacas entenadas 50 cm, aprumadas e

amanadas ao caule preferencialmente com fibra vegetal ou de modo a não

causar ferimento ou compressáo no caule da muda.

) lnigar as árvores durante o período de seca, ou quando houver Íntervalo entre

chuvas superior a 06 dias até seu completo "pegamento" /adaptaçáo.

) Vistorias deverão ser realizadas de forma intensa logo após o plantio, passando

a serem quinzenais após o primeiro mês e mensais após o sexto mês, sempre

visando reposição de mudas e principalmente o combate às saúvas cortadeiras.

) O combate às formigas cortadeiras deve ser feito com aplicação de iscas

formicidas à base de Fipronil ou Sulfluramida, ao longo dos carreiros, próximos

dos olheiros ativos. lmportante salientar que, como as iscas sáo altamente

higroscópicas, estas só funcionam quando aplicadas em solos secos.

CRONOGRAMA
Coorbatc às foÍmiges Plantios e

replâÍÍtios
Honitoíam.ÍÍo, i.ÍigaÉo e üstoÍias dê

coanbâiê à foÍmigas, êtc.

Jul
Aqo x
Set x x x
Out x x x
Nov x x x

Dez - x x
Jan - x
Fev x
Mar x
Abr x
Maio x
Jun x
Jul x
Ago x
Set x
Out x
Nov x

( ) x
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IMAGEM DE SATÉLIE DO LOCAL
DAS LAGOAS EM O7IO8I2OO1.
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IMAGEM DE SATÉLIE DO LOCAL
DAS LAGOAS EM O4IO4I2OO2.
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IMAGEM DE SATÉLITE DO LOCAL
DAS LAGOAS EM 28IO4I2OO2.
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IMAGEM DE SATÉLIE DO LOCAL
DAS LAGOAS EM 28IO3I2OO8.
(Mostrando que na épo ca já

existiam as lagoas)
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LAUDO DE ANALISE DE AGUA
suBTEnnÂruEA Exrnaíoe

PROXIMA AS LAGOAS
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U.M.: Unidade de Medida

E.l.: Estimativa dc lncerteza

R6vÉão 01 rre 1ú12/m18

JRW CONSULTORIA AMBIENTAL E SERVIÇOS LTDA

cERTtFtcADo oe aNÁtrse ggg/zo1g

Proposta: 344042019-2 PRC: 282.01/18

L.Q.: Limite de Quantificação V.M.P.: Valor Máximo Permit do

JRW Consultoria Ambiêntâl e Serviços Ltda. R. Fâgundes Varela, 1431 - São Jose - Divinópolis - MG - Fones: 37 3215-5698 / 8405-3116
jrwambiental@jrwambiental.com.br - www jíwâmbiental.com.br

.flr

CLIENTE II

Odilom de LaceÍda Filho CNPJ/CPF: 64s.059.446-20

Endereço; Fazenda 8om Retiro n's/n Zonê rural Bom Despacho-Mc CEP: 35600{00

Ponto de Coleta:

Poço de Monitoramento 02

Coord. Geográficas:

UÍ[r23K DatumWGS84
X:U77023Y:7A2O852

Coletor:

RW Ambiental - Williên Álvâro

oslra de: po Amostra:

Sublerráneâ Simples

Profundidade Coleta: Cond. Clim. Coleta: . Clim Coleta - últimas 48h:

Supeúcial Chuvâ Chuva

Data/Hora da Coleta:

10/04/2019'16:00

Data,/Hora Recebimento LaboratóÍio:
1010412019 17:45

Data Conclusão:

24t04.t2019

I

Parâmetros Metodologia UM V,M-P

Data de
Rêallzaçáo
da Análisê

Resultados
Analiticos E.t.

pH SMwwE 22' ED - 450GH+ A 2,26 -
14,00

10t0412019 5,48 0,19

Sólidos suspensos 16t44t2019 5130.0 186,2

DQO (5.100) Demanda Quimica
de Oxigênio

sMW!\iE - 522C D mqrL 5 9 - 100.0 12t0412019 88,2 2.2

DBOs - Demanda Bioquimica
de Oxigênio

NSR 12614 12tO4t2019 < 3,5 0,1

Nitrogênio amoniacâl (lSE) 4500-NH3 0 12t04t2019 r,060 0,022

FósÍoro totâl sMwwÊ 22..EO 4500-P E.
Âscoóa acid Merhod

12t04t2019 o,87 o,42

Aluminio M9IL > 0,008 18tc/,t2019 0,02a 0,002

CobÍe ' ! 00rC <2 15r0412019 0.1263 0.0265

lúan9anês §MwwE 3500 Mn - B >008 1510412019 't,67 0.01

Zinco SMEIVW 3500 - Zn B ,0 02 1110412019 0,08 0.00

Ôbos e graxas (animal, vegetal
e mineíal)

SMEWW5520 - O > 9,2 23t04t2019 0,4

IDENTIFICAç

RESULTADoS ANALiTIcoS

L.Q.

Ftb'tte,



e, mbiental
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.l ; ',., / Lãboratririo de Análises Âmbientais

JRW CONSULTORIA AI,4BIENTAL E SERVIÇOS LTDA

cERTtFtcADo DE ANÁLrsE 899/2019

PRC:282.01/'18Proposta: 344042019-2

Cliente: Odilom de Lacerda Filho CNPJ/CPF: 645.05s.446-20

Endereço: Fazenda Bom Retiro n's/n Zona rurâl Bom Despacho-Mc CEP] 35600-000

Ponlo de Coleta:

Poço de Monitoramento 02

Coord. Geográficas:

|TM23K DatumWGSS4
X:0477023Y.7a2oa52

ColetoÍ:

JRW Ambiental - Wllian Átuaro

de: po Amostra:

Subteíânea Simples

Profundidade Coleta:

Supeíicial

Cond. Clim. Coletã

Sem Chuva

Cond. Clim Coleta - últimas 48h:

Sem Chuva

Data,/Hora da Coleta:

10/04/20í9 16:00

Data,/Hora Recebimento Laboratório:

101041201917:45

Data Conclusão:

24tcÉt2019

Amostragem

Amostragem realizada 6m conÍormidadê com a Norma NBR 9898 - Prêsêrvagáo E tócfiicas de a.nostÍag€m de enuentes liquidos e oorpos receptor€s.
Plano dê Amostragem

Plano de amostragem de responsâbilidade do interessado.

ObservaÉo:

1 - A lncertezâ expandida relatada é baseada em umâ incerteza padronizada combinada, multiplicada por um fâtor de abrangênciâ k=2, para um nÍvel
de coníança de aproximadamente 9570.
2 - Os resultados referem-se somente à amostra analisada- Este Certificâdo de análise só podê ser reproduzido poÍ inteiro e sem aheÍaçóes.
3 - Laboratório Homologado pela REOE METROLÔGICA na Norma ABNT NBR ISO/IEC 17025:2005 processo no 282.01/18
Reconhecimento Válido somente para os serviços preslados por este laboratório que sejâm visualizados no endereço: htF:r1^r|w.rmmg.org.br na
página de laboratórios reconhecrdos -Ensaro

INTERPRETAçÁo Dos RESULTADoS (As TNFoRMAçoES A SEGU|R NÂo FAZEM PÂRTE Do Escopo REcoNHEctDo PELA RtrtMG)

Oecisáo de Diretoda no M51201A|Élctl de 23|OA2O14 CEÍES,B para Sob e Águas Subte.râneas
Manganês: o valor apresentado está íora da especiÍicação confome lei deinida acima para este certificado.
Demais parâmetros eslão de acordo com lei deÍinida acima para eslo certificado.
Avaliado e concluído por: Erika Alessandra de Queiroz - Analista de Laboratório

/tr/*"-
Ro'o'rs-rãrull..áxr M "rú4'**frffifr-x*'

Reviéô 01 de l0/12n018

JRw Consultoria Ambiental ê Serviços Ltda. R. Fagundes Varela, 143'l - Sáo José - Diünópolis - MG - Fones: 37 32its698 / 84OS-3fi6
jrwambientâl@jrwambientat.clm.br - wwwjrwambiental.com.br

.àx.

DO CLIENTE

IDENTIFIcAçÃo DA AMoSTRA
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Laboratório de Afl álises Âmbienrâis
h mbiental

U.M.: Unidade de Medida

E.l.: Estimativa de lncerteza

JRW CONSULTORIA AMBIENTAL E SERVIÇOS LTDA

cERTtFtcADo oe lttÂLlse goolzotg

Proposta: 344042019-3

L.Q.: Limite de QuantiÍicaÉo V.M.P.: ValoÍ Máximo Permiüdo

JRw consultoria Ambiental e Serviços Ltda. R. Fagundes Varela, 1431 - Sáo Jose - Divinópolis - MG - Fones: 37 32its69g / 8405-3116
jrwambiental@jrwambiental.com-br _ wwwjíwambiental.com.br

tDt CLIENTE I
Clientê: Odilom de Lâcerda Falho CNPJ/CPF: 64s.05e.446-20

Endereço: Fazenda Bom Retiro n's/n Zona ruÉl Bom Despaçio-Mc CEp: 35600-000

Ponto de Coleta

Nascente

CooÍd. Geográficas:

LJTM23KDatumWcSS4X:0477 023Y
:7420852

Colelor:

JRW Ambiental - Willian Átuâro

ostra de: po Amostra

Superficial Simplês

Profundidade Coleta: Cond. Clim. Coleta:

Supeóciâl em Chuva

Cond. Clim Coleta - úllimas 48h;

Sem Chuvâ

Data/Hora da Coleta:

1010412019 16:10

Data/Hora Recebimento Laboratório:

10i04/2019 00:00

Dala Conclusâo:

24t04t2019

Parâmetros Metodologia UM L.Q V.M.P.

Data de
Realização
da Análise

Resultados
Analiticos E.t

pH SMwwE 21.Eo -450GH. B 2,26 -
14,00

6.0 a 9.0 10lcÉ.t2019 6.38

DQO (5-100) Demanda Química
de Oxigênio

sMwwE - 5220 0 5,9 - 100,0 12104t2019 34,7 0,9

OBO5 - Demanda Bioquímica
de Oxigênio

NBR 12ô14 mstr 12tcÁt2019 < 3.5 0,0

Sólidos suspensos > 8.9 .'00 16t04t2019 < 8,9 4,2

Nikogênio amoniacal (lSE) 4500-NH3 D 1210412019 18.200 0,373

Éósforo total sul/vwE 22..EO 450GP E

^s@óic 
Âcid Me$od

> 0,01 0.04 0.00

Alumínio sMEfir 35c0 Ál B >a!48 0.1 1A1O4t2019 0,021 0,002

Cobre >0,0010 15t04t2019 < 0,0010 -o,0006

Mangânês m9/L > 0,04 15104t2019 4.82 0.03

Zinco >oa2 11t0412019 0,07 0.00

Óleos e grâxas (animal, vegetal
e mineral)

SMEWW 5520 - O >9,2 23t0412019 0,2

PRC: 282.01/18

.*.

> 3,5

12t0/t2019
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§§, mbiental
fi,;

.li l,r'l Laboraúrio de Análisês Ambiêntais

JRW CONSUTTORIA AMBIENTAL E SERVIÇOS LTDA

cERT|FrcADo oe aNÁuse goolzorg

Proposta: 344042019-3
PRC: 282.01i 18

Amost'agêm

Amostragem realizada em conformidade com a Norma NBR 9898 - Preservãção e lécnicas de amostragem de efluentes líquidos e corpos receptores
Plano de Amostragem

PIano de amostragem de responsabilidade do interess€do.

Observação:

1 - A lncerteza expandida relatada é baseada em uma incerteza padronizada combinada, multiplicada por um fator de abrangência k=2, para um nívêl
de confiança de aproximadamente 95%.
2 - Os resultrados referem-se somente à amoslra analasada. Este CertiÍicado de análise só pode ser repÍoduzido por inteiío e sem aherações.
3 - Laboratório Homologado pela REDE MEÍROLÔGICA na Norma ABNT NBR ISO/IEC 17025:2005 processo no 282.01/'1E
Reconhecimento Válido somente para os seryiços prestados por este laboratório que sejam visuãlizados no endereço: htlp://www.rmmg.org.br nâ
página de laboralórios reconhecrdos -Ensaio.

INTERPRETAçÃo Dos RESULTAooS (AS INFoRÍÚAçÕEs A SEGUIR NÃo FAZEM PARTE Do EScoPo RECoNHECIOO PELA RIúÍÚG)

Oeliberação Normativa Conjunta COPAM/CERH No 01, de 05/05/08- Art.14- Âguas de Classe 2

Manganês: o valor apresentado eslá fora da especiticação confoíme leidefinida acima para este certificado.
Demais pa.âmetÍos estâo de acordo com lei deÍnida acima para este certiÍicado.
Avaliado e concluído por: Êrika Alessandra de Queiroz - Analista de Laboratório

Revisão 01 dê i0/1212018

JRW Consultoria Ambiental e SeNiços Ltda. R. Fagundes VaÍela, 1431 - São José - Divinópolis - MG - Fones: 37 321$5698 / 8405-3116
jrwambiental@jrwambiental.com.br - www.jrwambiental.com.br

Cliente: Odilom de Lacerda Filho CNPJ/CPF: 645.059.446-20

Endereçg: Fazenda Bom Retiro n's/n Zona rural Bom Despaúo-Mc CEP: 35600{00

Coord. Gêográficas:

UTM23KDatu mWGSS4X:M7 7 023Y
'.7820852

Coletor:

JRW Aínbiental - Willian ÁMaro

Ponto de Coleta:

Nascente

Cond. Clim Coleta - últimas 48h:

Sem Chuva

Amostra de:

Agua Supeúcial

Tipo Amostra:

Simples

ProÍundidade Coleta:

Superficaal

Cond. Clim. Coleta:

Sem Chuva

Data/Hora Recebimento Laboratório

10/04/2019 00:00

Data Conclusão:

24t04t2019

Data/Hora da Coleta:

10/04/2019 16:í0

A.

IDENTIFICAÇÃo Do CLIENTE

IDENTIFICAÇÃO DA AMOSTRA
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Dtv-3-TE-LAT-o866-002-00

FRIGOEXTRA _ ODILON SILVA
CONSULTORIA GEOTECNICA
INSTALAÇÃO DE POÇOS DE MONTTORAMENTO

DrvlsoLo soLUçoES GEoTEcNrcAs
RUA IOAO ANÍONrO OLTVETRA LOPES, 180. FLORERMIDA. DIVtNOPOL|S/M6
CONTATOS: {37) 3691-8160 - DIVISOLO@DlVOSoLo.CoM.BR
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(DI't/1.çOLO
FRIGOEXTRA
BACIA DE REJEITO
INSTALAçÃO DE POÇO DE MONITORAMENTO
RELATÓRIO DE ATIVIDADES DE CAMPO

No Clienle:317 PÁGINA
1t6

No Divisolo:
Dtv-1 -TE-REL{866-00240

REV
0

REVISÔES

TE: TIPO DE

EMISSÀO

A . PRELIMINAR

B . PARA APROVAçÀO

C . PÂR}. CONHECIME)iTO E - PARA CONSTRUçÀO

f - CONFORME COMPRADO

C . CONFORME
CONSTRUÍDo

H . CANCELÁDO
D , PÁRA COTAÇÀO

Rey TE Desc rição Por Ver. APr. Aut. Data

0 Conforme solicitado BRA LGB LGB t5l04lt9
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FRIGOEXTRA
BACIA DE REJEITO
INSTALAçÂO DE POçO DE MONITORAMENTO
RELATÓRIO DE ATIVIDADES DE CAMPO

No Cliente:3'17 PÁGINA
216

No Divisolo:
Dtv-1 -TE-REL-086GO02{0

REV.
0

SUMÁRIO

1. TNTRODUÇÃO 3

FICHA TÉCNICA 3

OBJETIVO 3

OBSERVAÇOES 6

2.

3.

4.

6.
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FRIGOEXTRA
BACIA DE REJEITO
INSTALAçÃO DE POçO DE MONITORAMENTO
RELATÓRIO DE ATIVIDADES DE CAMPO

No Cliente:317 PÁGINA

No Divisolo:
Dtv-1 -TE-REL{866{0240

REV
0

r. INTRODUÇÃO
Este documento estabelece os procedimentos adotados na execução do serviço de instalação
de Poço de Monitoramento.

2. FICHATÉCNICA

Obra: lnstalação de Poço de Monitoramento

Endereço: Distrito de Boa Vista - Bom Despacho.MG

Tipo: Poço de monitoramento ambiental

Proprietário: Frigo Extra - Odilon Silva

Responsável Técnico: -

3, OBJETI\'O

Este item aponta a metodologia adotada pela Divisolo na execução de instalação de poço de

monitorarrento, através de sistemas de perfuração similar à sondagem de simples

recoúecimento (SPT) ou trado manual.

4. EQUIPAMENTOS

01 Tripé com roldana;

12 metros de revestimento com luvas, diâmetro de 2 %";

0l Sapata cortante para revestimento;

0l Cabeça de bater para revestimento;

2l metros de hastes de lavagem e penetração com luvas, diâmetro de 1";

0l Amostrador com bico doce;

0l Trépano./Faca de lavagem O 3';

0l Cruzeta de lavagem;

01 Cabeça de bater para haste;

0l Martelo de cravação com agulha;

0l Bica de lavagem;

0l Baldinho com váhtla de pé;

-)
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FRIGOEXTRA
BACIA DE REJEITO
INSTALAçÃO DE POçO DE MONTTORAMENTO
RELATORIO DE ATIVIDADES DE CAMPO

No Cliente:317 PÁGINA
4/6

Nô Divisolo:
Dtv-í -TE-REL-0866-002-00

REV
0

01 Chifre de bode l";
01 Torpedo l";
01 Trena;

01 Giz de marcação;

0l Motobomba;

06 meúos de mangueira de I polegada;

M metros de mangueira de 2 polegadas;

0l Chave de alçar;

02 Chave griffo 24 polegadas;

0l Chave griffo 30 polegadas;

0l Medidor de nivel d'água - pio;

0l Pescador para revestimento;

0l Pescador para haste;

0l Boca de lobo;

0l Enxada;

0l Alavanca;

0l Prancheta com boletim, saco plástico, etiquetâ e caneta;

02 PÍoveta l000ml graduada;

02 Balde l2lts graduado;

0l Trado manual.

5. IÀ{STALAÇÃO OO TXSTNUMENTO

Iniciou-se o firo com a boca de lobo e alavanca. A seguir, o avanço deu-se por meio de trado

cavadeira ou percussão.

Os poços instalados são similares a Indicadores de Nível D'água, do tipo CASAGRANDE,

tendo assim, a obrigatoriedade de apresentar todos os elementos prescritos.

o Trecho permeável;

r Tubo/haste de comprimento necessário a atingir o mínimo de 50 cm acima do nivel

do terreno;

4
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FRIGOEXTRA
BACIA DE REJEITO
INSTALAçÃO DE POçO DE MONITORAMENTO
RELATORIO DE ATIVIDADES DE CAMPO

No Cliênte:317 PÁGINA

No Divisolo:
Drv-1 -TE-REL-0866-002-00

REV
0

Protetor (capa protetora) do instrumento, em tubo O 4' com mínimo de 80 cm - 30

cm chumbado no concreto e 50 cm externo;

Os materiais paÍa instalação do PM são

. Bentonita granular ou argamassa, quando em função de selo;

o Areia grossa lavada ou pedrisco, quando em função permeável;

r Concreto, quando no arremate/acabamento da capa protetora;

r Instalação de capa protetora de O 100 mm, com tampão.

Foram instalados 2 (dois) PM's, locados conforme croqui (frgura l).

Os instrumentos foram instalados nas características conforme apresentado na tabela l.

Tabela I - Dados dos poços de monitoramerto.

Instrumento Prof. (m) Coord. Latitude Coord. Longitude

PM.DIV-OI t,70 19.42',27.7" 45" l3'03.3"

PM-DIV-02 50 t9'42',28.1" 45" l3'09.6"

Coordenadas extraídas do Google Maps.

Após a execução do fruo, foi inserido o instnrmento com diâmetro de 75mm, ao redor do

qual foram lançados os materiais de preenchimento. A capa pÍotetora foi inserido desde a

camada de argamassa, até a parte exposta do instrumento.

Foram realizadas 2 (duas) tentativa frustradas de instalação de PM's a montante das bacias,

contudo, atingindo camadas impenetráveis a percussão aos 50 cm e 70 cm de profundidade,

tomando inviável a instalação do instrumento.

5
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FRIGOEXTRA
BACIA DE REJEITO
INSTALAçÃO DE POçO DE MONITORAMENTO
RELATORIO DE ATIVIDADES DE CAMPO

No Cliênte:3r7 PÁGINA
6/6

N'Divisolo:
Dtv-1 -TE-RÊL{866{02{0

REV
0

6. OBSERVAÇÕES

A formação geológica da região dá-se, predominantemente, por filito, em cor bege ao laranja,

sedoso ao tato.

Na região especifica de implatacão do empreendimento, observa-se alguns pontos de

afloramentos deste filito, muito a medianamente alterado (A3 a A6), muito fraturado (F5),

gerando camadas impermeáveis conforme seus bandamentos.
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Du'anle a vistoria foi constatado que o número de aves na atividade de Avicurtura de corte eReprodução e de 80.000, enquadrado na DN 74104 sob a crasse 2 (porte médio); o número dematrizes na atividade de suinocultura cicro compreto é de 3g0, enquadrado na DN 74104 sob aclasse 3 (poÍe médio) p-assível de licença ambiental e não Autorização Ambiental deFuncionamento. o empreendimento está operándo resguardado pero Mandadá de segurança n.5002433-69.20í 7.8. 1 3 0223.
A composteira possui três células, sêndo que somente está recebendo os cadáveres dos animeis(apenas vísceras). não há recobrimento do material con
chorume êstá escoândo p",".Ài" 

"", ;"*;ft;[ilfffiT""-::":..J:lÍnl",f ;:i":d'água está a aproximadamente 'r 20 rnetros). Ao rado da composteira possui duas varas, semimpermeabilização do solo, para disposição dos ãnimais mortos. Esta composteira é utilizada paradispor tanto os suínos como os frangos mortos.
Em um dos galpões a caixâ de
contaminação do solo.

O empreendedor foi autuado através dos autos de
20153112019. As atividades dê

passagem do êfluente está transbordando com consequente

o efluente dos galpões é direcionado para bacias de decantação, total de cinco em cascata, sempossuir impermeabilizaçáo com consêguente contaminaçáo do solo e recursos hídricos. foiconstalado um rego d'água'passando ao lado das bacias, fato este comprovado através do IDE-slsEMA, que mostra os cursos d'água mapeados na bacia hidrográfica do rio são Frãncisco. Apóspassar pela última bacia o efluente é utilizado na Íertirrigaçâo O" pã.trg"À
A água utilizada no empreendimento ê proveniente Oe-Oàls poços tubulares, processos de outorgan' 0201o12018 ê no 02009/20í8 formalizados em 05103/20í8, gue estão em análise técnica noIGAIVI

apresentâdo cronograma de
prestação de iníormaçáo falsa

1. Servidor (Nome legívelj
Van leik Ferreira da Cruz

infraçáo n' 190559/2019, 201530/2019 e
Avicultura e Suínocultura Íoram suspensãs, assim deverá ser

desativaÉo das at,vidades. Jambem foi aplicada a penaiidade
com cancelamento da AAF no 01212/2.015.

ufr*\

G

6

t,

o;

rgáo lxl SEMAD [ ] |GAM
2. Servidor (Nome legivel) ASP

Aroldo Feli Freitas 1342.969-1
rgão [x] SEMAD t ]FEAM t IrEF [] |GAM

inatura

rgão [ ]SEMAD I ] FÊAM []rEF [ ] IGAM

Fiscalizado / Representante do Fiscalizado (Nome tegÍvel) unção / Víncul

Assinatura

t IrEF

ssinatu

3. Servidor (Nome lêgível) SP

Recebi a 1a via dêste Auto de Fiscaliza 9ão

P
364.319-2

'14 Via Fiscalizado

4

o com o Empreendimento

,

[ ] FEAM



CARACTERIZAçÃO FOTOGRÁFICA

Foto 01: Ponto de captação objeto de Al n" 190559/2019. O local possui hidrômetro e horímetro
instalado.

Foto 02: Hidrômetro e horímetro instalado no local objeto do Al n' 190559/2019, não cabendo
multiplicação do valor da penalidade por 5 vezes.
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Cópia das defesas administrativas
referentes ao Al no 201530120'19,

201531 t2019, 190559/2019 e
190569 t2019_
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Ao NÚcLEo DE AuTos DE INFRAçÃo - NAt DA sUpERtNTENDÊNcn
REGIONAL DE MEIO AMBIENTE DO ALTO SÃO FRANCISCO - SUPRAM-ASF.

Auto de infração n'20153012019
Auto de fiscalização n' 12847512O19
Nome do autuado: Odilon de Lacerda Filho

ODILON LACERDA FILHO, brasileiro, casado, produtor rural, inscrito no
CNPF sob o no 645.059.446-20, portadorda cédula de identidade no MG-5.36í.538,
matrícula CEI no 33.710.00865/81 , inscrição estadual de produtor rural no

001359994.00-02, residente e domiciliado na Rua Faustino Teixeira, no 165, fundos,
Centro, CEP 35.600-000, Bom Despacho/MG, local este que recebe notiÍicações,
intima@es e comunicações, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria,
com fundamento no art. 58 e seguintes do Decreto Estadual no 47.38312018,
apresentar, tempestivamente, DEFESA ADMINISTRATIVA CONTRA O AUTO DE

Portanto, encontra-se tempestiva a presente defesa na data que foi leva
protocolo.

Rua Doutor José Gonçalves, no 114, Cêntro, CEP 35.600-000, Bom DêspachomG.
Tel.: (37) 3521-1367 Gel.: (37) 99í78-8í 35 - email: ricardo_eteuterio@hotmait.com

8üh,.-+-

da a

INFRAÇÃO N'201530/20í9, pelos fatos e fundamentos a seguir aduzidos:

1 - DA TEMPESTIVIDADE

Dispõe o art. 58 do Decreto Estadual no 47.38312018 que "o autuado poderá
apresentar defesa escrita dirigida ao órgão ou entidade responsável pela autuação,
no prazo de vinte dias, contados da cientificação do auto de infração, sendo
facuftada a juntada de úodos os documentos que julgar convenientes à defesa".

Dessa forma, a defesa ora apresenta é tempestiva, eis que a lavratura do
auto de infração ocoÍreu em 0110412019 (segunda-feira), tendo com data limite para
apresentação da defesa o dia 2210412019 (segunda-feira), haja vista o teor do art. 59
da Lei Estadual no 14.18412002.
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2 - DA AUSENCIA DE RECOLHIMENTO DA TAXA DE EXPEDIE NTE

No presente caso, a penalidade de multa simples foi aplicada no valor
conespondente a 700 (setecentos) UFEMGS.

Assim, nos termos do art. 60, V, do Decreto Estadual no 47.38312018, não é
necessário o recolhimento da taxa de expediente, pois o crédito estadual não
tributário é inferior a í.661 UFEMGS.

No dia 1o de abril do corrente ano, de acordo com o auto de infração
impugnado de no 20153012019, ao autuado foi imposta a penalidade de multa
simples no valor conespondente a 700 (setecentos) UFEMGS, por supostamente
impedir a regeneração natural, por construir bacias de acumulação de dejetos em
área de preservação permanente.

A suposta infração teria oconido na Fazenda Bom Retiro, zJno, Zona Rural,
municÍpio de Bom Despacho/MG, local este onde o autuado exerce atividades de
suinocultura e avicultura.

Ainda, como penalidade foi determinada a suspensão das atividades na árca
de preservação permanente, bem como o autuado deverá apresentar um PRAD
para as bacias de §eitos e APP, em 20 dias à DFISC - SUPRAM/ASF.

O auto de infração teve como embasamento legal o aÍ. 112, Anexo lll, código
309, do Decreto Estadual no 47.38312018, que prevê o seguinte:

Código da infraÇão 309

Descrição da

infração

Desenvolver atividades que dificultem ou impeçam a regeneração

natural de florestas e demais formas de vegetâÉo, exceto em

áreas legalmente autorizadas ou com permissão legal.

ClassificaÇão Gravíssima

lncidência da pena Por hectare ou ÍraÉo

Valor da multa em

Ufemg

a) Reserva Legal: de 500 a 1.500 por hectare ou fração;

b) Área de Preservação Permanenle: de 7OO a 2.OOO poÍ hectare

ou fração;

Rua Doutor José Gonçalvês, no '114, Centro, CEP 35.600-000, Bom Despacho/Mc.
Tel.: (37) 3521-í367 Cel.: (37) 99í78-8í35 - email: ricardo_etêuterio@hotmail.com

3 _ DOS FATOS

t
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c) Unidades de Conservação de Uso Sustentável: de 400 a 1.200

por hectare ou fração;

d) Unidades de Conservação ProteÉo lntegral: de 1.300 a 3.700

por hectare ou fraÉo;

e) áreas comuns: de 300 a 1.000 por hectare ou fraçáo.

Diante disso, passa-se a disconer acerca dos fundamentos que culminaram
no acolhimento da presente defesa, eis que pairando dúvida sobre a infração,
defendo esta ser analisada da forma mais favorável ao autuado.

4.1 - Da inconsistência do auto de infracão.

Todos os campos necessários do Auto de lnfração devem estar devidamente
preenchidos, sem incone@es e rasuras, conforme a modalidade de autuação (em

flagrante ou não), para que seja processada pelo órgão ambiental competente e, ao
final, aplicada a penalidade.

Diante disso, dispõe o art. 56 do Decreto Estadual no 47.383/2018 que:

Art. 56 - Verificada a oconência de infração à legislação ambiental ou de
recursos hídricos, será lavrado auto de infração, devendo o instrumento
conter, no mínimo:
l- nome ou razão social do autuado, com o rcspectivo endereço;
ll - número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físrcas - CPF - ou
Cadastro de Pessoas Jurídicas - CNPJ - da Receita Federal, conforme o
caso,'
lll - fato constitutivo da infração;
lV- local da infração;
V - dispositivo legal ou regulamentar em que se fundamenta a autuação;
VI - circunstâncias agravantes e atenuantes, se houver:
Vll- reincidência, se houver:
Vlll - penalidades aplicáveis:
lX- o prazo para pagamenlo da muna e apresentação da defesa, bem
como, quando for o caso, medidas e prazos para o cumprimento da
advedência;
X - local, data e hora da autuação;
Xl - identiticação e assinatura do agente credenciado responsável pela
autuação. (negrito nosso)

Para tanto, é necessário que a autoridade Íiscalizadora ao confeccionar o auto
de infração dedique especial atenção em preencher todos os dados da forma
coneta.

Rua Doutor José Gonçalves, no 114, Centro, CEP 35.600.000, Bom Despacho/llc.
Tel.: (37) 352í-í367 Cê|.: (37) 99178{135 - êmail: ricaÍdo_elêutêrio@hotmait.com

4 - DOS FUNDAMENTOS
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No caso em análise, verifica-se que a autoridade ambiental que lavrou o Auto
de lnfração de no 20153012019 se equivocou ao constar o local dos fatos.

Consoante se nota através dos documentos anexos, a Fazenda Bom Retiro,

de propriedade do Autuado, está localizada na Zona Rural do município de Bom
Despacho/MG.

No entanto, ao confeccionar o auto de infração, a autoridade Íiscalizadora
constou que os fatos se deram em 0110412O19, às 10 horas e 12 minutos, na cidade
de Divinópolis/MG.

@l,tt!ro Do Esr^Do Df, il|r^§ cfn^§
SISTEM A ESTÀDUÀI DE MEIO AMIIEÃ-ÍE

E RECT'RS(}S HIDfuCTA $§EU^
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Verifica-se, ainda, como se não bastasse, que em nenhum campo do auto de
infração consta o local dos fatos, apenas é mencionado o endereço para entrega de
conespondência, qual seja: Rua Faustino Teixeira, no 165, fundos, Centro, Bom
Despacho/MG.

Repita-se, novamente, que no auto de infração não consta o local da suposta
infração, sendo que, de acordo com o art. 56 do Decreto Estadual n'47.38312018,
ao lavrar auto de infração, e indispensável que conste o local da infração.

Rua Doutor José Gonçalves, no 114, Centro, CEP 35.600-000, Bom Despacho,IúG.
Tel.: (37) 3521-1367 Cel.: (37) 99í78{135 - email: ricardo_eleuterio@hotmail.com
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Segundo a doutrina brasileira difundida por Hely Lopes Meirelles, um ato
administrativo deve ser estruturado pelos seguintes requisitos: competência,
finalidade, forma, motivo e objeto. (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito
Administrativo Brasileiro. 22. ed., São Paulo: Malheiros, 1997,pá9.134).

Não há dúvida, pois, que a observância das formalidades constitui requisito de
validade do ato administrativo, de modo que o procedimento administrativo integra o
conceito de forma.

No direito administrativo, o aspecto formal do ato é de muito maior relevância
do que no direito privado, já que a obediência à forma (no sentido amplo) e ao
procedimento constitui garantia jurídica para o administrado e para a própria
Administração; é pelo respeito à forma que se possibilita o controle do ato
administrativo, quer pelos seus destinatários, quer pela própria Administração, quer
pelos demais Poderes do Estado. (Dl PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito
administrativo. 8. ed., São Paulo: Atlas, 1997. pá9. 172.)

Havendo vício em qualquer desses elementos, inclusive na forma, ele terá sua
validade afetada, sendo plenamente nulo.

Sendo assim, diante da inconsistência suscitada, requer seja anulado o auto
de infração de no 201530/20í 9.

4.2 Da infracão oorimoedtra reoêneracão natural. Dor construir bacias de
acumulação de deietos em área de preservação permanente.

O presente auto de infração acusa o Autuado "Por impedir a regeneração
natural, por construir bacias de acumulação de dejetos em área de preservação
permanente" .

lnicialmente, mesmo sem um prévio cuidado de apurar se de fato trata-se de
curso d'água, ainda sim o agente Ílscalizador lavrou ao Auto de lnfração sem sequer
verificar a hipótese do uso antrópico consolidado, fato que, sem delongas enseja o
cancelamento do presente Auto de lnfração.

Rua Doutor José Gonçalves, no 114, Centro, CEP 35.600-000, Bom Dqspacho/ÍúG.
Tel.: (37) 352í-1367 Cel.: (37) 99178{í35 - email: ricardo_êleuterio@hotmail.com
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lmagem CAR, constando a área em questão como "Uso Antrópico Consolidado".
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Rua Doutor José Gonçalves, no 114, CentÍo, CEP 35.600-000, Bom Despacho/MG.
Tel.: (37) 3521-1367 Cê|.: (37) 99178-8135 - email: ricardo_eleuterio@hotmail.com
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Conforme imagem abaixo, extraída do Google Earth: Em azul, a projeção da
posição das duas lagoas (feita na imagem atual) sobre imagem de Dezembro de
2001. Embora haja deslocamento da imagem, é possível verificar o uso antrópico da
área em que as lagoas se localizam, bem como não é possível constatar a presença
de fragmento florestal nativo, normalmente encontrado em tom escuro de verde nas
imagens e tão pouco disposiçâo de vegetação nativa em 'Íilete' que pudesse
denotar curso d'água próximo, ou melhor, em paralelo à área das lagoas conforme
tese acusada no Auto de lnfração.

â

)J
/'t)

Rua Doúor José Gonçelvês, no 114, Cêntro, CEP 35.600-000, Bom Despacho/lrc.
Tel.: (37) 352í-í367 Cê|.: (37) 99178{135 - email: Íicardo_oleutêrio@hotmail.com
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Comparando-se a imagem acima coma a imagem abaixo, extraída do Google
Earth em 2019, pode-se notar a manuten@o do espaço ocupado por atividades
antrópicas na área em questão, preservando-se o distanciamento de cerca de í54
metros à partir da estrada. Também é possível veriÍlcar a notável melhoria de
qualidade ambiental dos fragmentos de vegetação nativa (verde escuro) presentes

na propriedade.

Não há no auto de infração qualquer indicação de fato constitutivo do
impedimento à regeneração natural. Neste aspecto, não é indicado qualquer ato ou
indício que possa ter causado tal impedimento, à exemplo da presença de material
lenhoso ou indícios de roçadas ou de supressão de vegetação nativa, não havendo
assim materialidade na acusação.

Fica claro na forma que o Auto de lnfração é lavrado que, pela simples
qualificação de autoridade habilitada para fiscalizar, não é preciso apresentar prova

ou efetuar qualquer averiguação mais cautelosa, impondo ao acusado infração sem
qualquer íundamentação.

Não há sequer a preocupação em mensurar a acusada área de infração,
denotando desleixo tal que invalida inclusive o "cálculo" absolutamente arbitrário do

Rua Ooutor José Gonçalve§, no 'lí4, Cêntro, CEP 35.600-000, Bom Despacho/llc.
Tel.: (37) 3521-1367 Cel.: (37) 99178{í35 - email: ricardo_eleutêrio@hotmail.com

!

I

Érz

í I

-_úI.
^.lrs e- - te*\tt-

+í

.-: -: -__.

tl.

/+
,,üf

\-
§:.-

\

I



E
A[wucil, Constnria e Xssessoria Jutíúca

Rittdo Si[w6Lutâb Lu.as SiÍeaE[eutiíio
o^<Bbtç 110.t15 OA<Lfr,lç 173.298

,lotcts Augusto f,c íFotia

oAartúç 169.1t0

valor de multa aplicada, ensejando indubitavelmente assim a anulação do presente
Auto de lnfração.

Ao cerne da questão, por vistoria ao local, o Eng. Agrônomo Sidnei Soares
Costa Melo, pôde verificar algumas características, as quais seguem.

A área específica em questão se apresenta com so/os de textura de
tendência argilosa com porçóes de talco e suóso/o com rocha do tipo filito em
baixa profundidade o gue denuncia baixa capacidade de infiltração. Também é
possíve/ notar que embora se situe em posição de relevo com encontro de
pequenas veftentes topográficas, eslas não são de extensão rclevante,
declividade fofte nem tão pouco se sr?uam a jusante de grandes áreas de
recarga, situando-se inclusive, distante cerca de apenas 280 metros da linha
cumeada que divide linhas (de base) de drenagens significativas próximas. Tais
oôservações denotam que não há indícios de área de recarga hidrica
significativa a montante da área em questão q asslm a "microdrenagem"

existente no local, pelo impedimento físico existente no solo local, aponta alta
probabilidade de drenagem rápida do volume pluvial depositado à montante.

Aliado às observações anteriores, para o tipo de solo local, é possível dizer
que apenas há probabilidade de oconer nascentes e fluxos fluviais em síuações
de 'quebra" abruta do relevo ou a jusante de grandes áreas de recarga hídrica, o
que não caracteriza a situação do local específico. NesÍe aspecÍo, conforme
imagem a seguir, em faixa de teneno fora da üopriedade do Sr. Odilon, há uma
linha de drenagem típica de "quebra" abrupta do teneno, estando inclusive em
posição altimétrica infeior à área em questão, que detém as características
suficientes para consistir em curso d'água.

Rua Doutor José Gonçalves, no 1í4, Centro, CEP 35.600-000, Bom Despacho/MG.
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Croqui esquemático - Google Earth: Linha Vermelha delimita área da propriedade do Sr. Odilon;
Linha Azul indica provável curso fluvial em cota abaixo da área em questão; Linha Amarela indica
trecho do canal objeto de questionamento; Linha Rosa indica sentido de fluxo de antigâ áree com
erosão; Polígono Branco indica câcimba (barragem) de contenÉo de águas pluviais e de
escorrimenlo su

Especificamente ao curso d'água, que supostamente entendemos se tratar
a infração acusada, na verdade este consiste em linha escavada, rcalizada parc
condução da água de esconimento superÍicial do teneno, feita com a intenção da
retirada deste fluxo no sêntido mais baixo do teneno, onde estão localizadas as
lagoas, evitando-se assim afluxo desnecessário de volume a estas. Também tem-
se como histórico da realização desta linha escavada, a utilização de material de
solo, ou seja, de terra de empréstimo para soerguimento do talude das lagoas,
situando-se assim tal canal em posição superior à suposta linha de drenagem
local, o que fortemente descaracteriza tal canal como curso d'água ou drenagem
natural.

Rua Doutor José Gonçalves, no 1í4, Centro, CEP 35.600-000, Bom DespachorlUlc.
Tel.: (37) 352í-1367 Cê|.: (37) 9Í,í78{í35 - email: ricardo_eleutêrio@hotmail.com

A vistoria à área em questão, ocorreu 4 dias após volume pluvial

signiÍicativo no local, podendo-se observar a existência de cacimba de contenção
de água pluvial em proximidade à montante, bem como humidade presente
apenas em parte do referido canal, sendo tal umidade cessada a partir do ponto
ao qual não mais havia declividade suficiente para escoamento mesmo que
houvesse volume maior de água no local. Tal impedimento à declividade, se deve
ao fato de que a partir de tal ponto, não mais foi necessário obter tena de \j
empréstimo para compor o talude da lagoa, não havendo escoamento no mesmo ( \\
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e, de tal forma que tal canal, essencialmente consiste em uma cacimba (de longa
extensão) de acumulação de água pluvial.

Não há também no início ou ao longo do canal qualquer vegetaçáo ou solo
característico de áreas úmidas ou que insinue qualquer evidência de se tratar,
mesmo no passado de local de nascente ou de fluxo fluvial, sendo toda área
constituída de vegetaÉo do tipo braquiária, e as árvores ali presentes, são típicas
de cerrado, inclusive de solos bem drenados, apresentando porte baixo,
tortuosidade e tronco suberoso (casca grossa).

Pelo exposto e tendo por base as observações realizadas in loco, em
1310412019, é possível afirmar que o canal ao qual o Al possivelmente aÍirma
tratar-se de curso d'água, na realidade consiste em um canal artificial de
destinação e contenção de águas pluviais-

Assim, pelos fundamentos ora expostos, veriflca-se que o auto de infração
deve ser declarado nulo.

Ainda que se suponha a utilização de determinado datum, o qual não
mencionado no Al, a variação de posição de acordo com diferentes datuns toma
imprecisa a indicação do local da suposta infração em no mÍnimo 60 metros,
diferença que, além de tomar impossível a determinação de qual tipo de APP se faz
referência, trata-se variação de posição maior que eventual faixa de APP, tomando o
presente Al nulo por vício insanável quanto a sua forma.

Como bem ponderado nos tópicos anteriores, insta salientar que o Autuado
não causou ou vem causando danos ao meio ambiente.

É importante ressaltar que o Autuado é pequeno produtor rural, sendo
classificado perante o INSS como Contribuinte lndividual, possuindo matrícula CEI

Rua Doúor José Gonçalves, no í14, Centro, CEP 35.600-000, Bom OospachorlúG.
Tel.: (37) 352'l-í367 Cel.: (37) 99178€í35 - email: ricardo_eleutorio@hotmail.com

As observações de campo, corroboram com as informaçóes do proprietário

de que além de empréstimo de material para os taludes das lagoas, tal canal
funcional como destinação do escoamento superficial do local, oriundo inclusive
das proximidades de antiga área com erosão, hoje recuperada.

4.3 - Da ausência de datum.

4.4 - Da desconstituicão do auto de infração.
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sob o no 33.710.00865/81 e inscrição estadual de produtor rural sob o no

001359994.00-02, conforme se comprova pelos documentos anexos.

Além disso, no local onde supostamente ocorreu a infração, trata-se de imóvel
rural com área total inferior a quatro módulos fiscais.

De acordo com a certidão de matrícula de imóvel no 18.300 (anexa), o
Autuado é proprietário de 10,189% do imóvel descrito na matrícula, qual seja:
65,729Yo do imóvel constituído por um teneno com a área total de 73-61-00 ha.

Portanto, tratando de empresário individual e proprietário ou possuidor de
imóvel rural de até quatro módulos Íiscais, a recomendação é de que seja o mesmo,
quando fiscalizado, orientado para regularização da situação, conforme se
depreende dos arts. 50, 51, 52 e 53 do Decreto Estadual n'47.38312018, "in verbis":

Att. 50 - A fiscalização terá sempre natureza orÍentadora e, desde que não
seja verificado dano ambiental, será cabível a notificação para regularizar a
situação constatada, quando o infrator for:
I - entidade sem fins lucrativos;
ll - microempresa ou empresa de pequeno porte;
ll I - microempree ndedor individual ;
lV - agricultor familiar;
V - proprietário ou possuidor de imóvel rural de até quatro módulos fiscais;
Vl - praticante de pesca amadora;
Vll - pessoa fisica de baixo poder aquisitivo e baixo grau de instrução.
§ ío- Será considerada pessoa fisica de baixo poder aquisitivo e baixo grau
de instrução, para fins do inciso Vll, aquela cuja renda familiar tor inferior a
um salário-mínimo per capita ou cadastrada em programas sociais oficiais e
de distibuição de renda dos Governos Federal ou Esladual, e que possua
ensino fundamental ou médio incompleto, a ser declarado sob as penas
legais.
§ 2" - A notificação será relatada em formulário próprio pelo agente
responsável poí sua lawatura.

AÍt. 51 - Ás hripótêses previsras nos ,nc,sos do art. 50 deverào ser
comprovadas no ato da fiscalização, sob pena de lavratura do competente
auto de intração, nos termos deste decreto.
§ ío - Á notificaçáo para regularização de todas as iregularidades
conslaÍadas no ato da fiscalização será oportunizada uma única vez ao
in{rator e deverá ser autuada por meio de procedimento administrativo
próprio.

§ ? - En caso de auluaçáo, verificada a ocoÍrência de uma das f,ripólêses
dos inclsos do at't. 50, comprovada no prazo de defesa do auto de infração,
serão excluídas as penalidades aplicadas, sendo lawada notiÍicaçáo para
regularização da situação pelo agente responsável pela lavratura do auto de
infração ou por outÍo indicado pela autorkiade competente.
§ 3"- Náo será aplicada a notiticação quando conslatado que o intrator foi
autuado anteriormente, tendo as penalidades se tornado definitivas.

Rua Doutor José Gonçalves, no 114, Centro, CEP 35.600-000, Bom Despacho/Uc.
Tel.: (37) 3521-1367 Cel.: (37) 991784135 - email: ricardo_eleutêrio@hotmail.com
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Atl. 52 - O notificado nos Íermos do art. 50 deverá dar inicio ao
procedimento para regularização ambiental de sua atividade ou regularizar-
se, no prazo máximo de trinta dias, contados da cientificação.
§ ío - O funcionamento, a instalação ou operaçáo das atividades, o uso e
inteNençáo dos recursos hídricos, a exploração da flora e as atividades de
pesca poderáo ser suspensos até sua regularização junto ao órgáo
ambiental competente.
§ 2" - Nas h,póreses de aplicação do art. 50, nâo caberá a aplicação da
penalidade de apreensão de animais, produtos e subprodulos da fauna e
flora, instrumentos, petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer
natureza utilizados na prática da intraçáo.
§ ? - Caberá ao notÍÍicado comprovar, junto à unidade administrativa
responsável pela elaboração da notiÍicaçáo, o cumprimento do estabelecido
pela autoridade notificadora, no prazo máximo de dez dias, contados a partir
do tim do prazo estabelecido para cumprir âs determinações ,;zposÍas.

Ad. 53 - O náo alendimento ao disposto no an. 52 impoiará na lavratura do
respectivo auto de infraçáo, pelo responsável pela lawatura da notificação
ou por outÍo indicado pela autoridade competente, com a aplicação das
penalidades cabíveis, conforme previsto na legislaçáo ambiental vigente.
§ ,o- Náo caberá aplicação da penalidade de advedência no caso em que
for constatado o descumprimento do previsto no art. 52, hipótese em que
será aplicada a penalidade de multa simples.
§ ? - Á notificaçáo deverá ser apensada ao processo administrativo do
auto de inlração lavrado pelo seu descumprimento.

De bom alvitre destacar que o Autuado esta arguindo seu direito com
supedâneo no art. 5í, § 2", do Decreto Estadual n' 47.38312018, que permite
comprovar sua condição de empresário individual e proprietário ou possuidor de
imóvel rural de até quatro módulos fiscais, no prazo de defesa do auto de infração.

Assim, verifica-se que a multa aplicada deverá ser excluída, conforme o
permissivo inserto no art. 51, § 20, do.

4.5 - Da aplicação de atenuantes ao autuado

Caso não sejam acolhidas as teses expostas anteriormenle, passa-se a
disconer acerca das atenuantes previstas no art. 85, l, do Decreto Estadual no

47 .38312018, que prevê o seguinte:

I - atenuantes, hipóteses em que oconerá a reduçáo da multa em 30yo
(trinta por cento):

a) a etetividade das medidas adotadas pelo infrator para a cofieção
danos causados ao meio ambiente e recursos hídricos, incluÍdas med

Rua Doutor José Gonçalves, no 114, Centro, CEP 35.600-000, Bom Despacho/ltlG.
Tel.: (37) 3521-1367 Cê|.: (37) 99178{135 - email: ricardo_êleutêrio@hotmail.com
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Atí. 85 - Sobre o valor base da multa seráo aplicadas circunstâncias
atenuantes e agravantes, conforme o gue se sêgue:
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de reparação ou de limitação da degradação causada, se realizadas de
modo imediato:

b) tratar-se o infrator de entidade sem /?ns lucrativos, microempresa,
microempreendedor individual, pequena propriedade ou posse rural familiar,
mediante apresentação de documentos comprobatórios atualizados
emitidos pelo órgão competente;

c) tratar-se de infrator de baixo poder aquisitivo e baixo grau de instruçào,
nos lermos do § 1" do art. 50;

d) tÍatar-se de utilização dê rêcursos hídricos para fins exclusivos de
consumo humano:

e) tatar-se de utilização de recursos hídricos para fins de dessedentação de
animais em pequena propriedade rural ou posse rural familiar;

0 tratarse de inftator que tenha aderido, previamente à constataçáo da
infração, a programa oficial de tiscalização preventiva, instituído pelo
Sisema, no período de vigência e obedecendo aos critérios de adesão do
referido programa;

Como dito no tópico anterior, o Autuado é empresário individual e proprietário

de imóvel rural de até quatro módulos fiscais, enquadrando-se na atenuante descrita
no art. 85, l, "b", do Decreto Estadual no 47.38312018.

Assim, no caso de persistir a multa aplicada, requer o desconto em 30% de
modo, a aplicar-se a atenuante, nos termos do art. 85, l, "b", do Decreto Estadual no

47.383t2018.

4.6 - Da substituição da pena de multa

Ultrapassadas as razões acima, o que se admite somente para argumentar, é
de se substituir a pena aplicada, ou ainda de reduzi-la, nâ formâ abaixo.

Nos termos do § 4o, do artigo 72, da Lei n." 9.605/98, a sanção de multa
simples - aplicada no caso em tela -, poderá ser substituída por prestação de
serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente.

E, não sendo o aúuado reincidente parece inegável a possibilidade de se
efetuar esta conversão legal.

Rua Doutor José Gonçalves, no í14, Centro, CEP 35.600-000, Bom Despacho/llG.
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Sendo assim, considerando que o Autuado trata-se de pessoa primária e que
jamais recebeu qualquer autuação ambiental e tampouco respondeu a qualquer
processo por crime ambiental.

Caso não seja declarado nulo o Auto de lnfração n' í90559/2019, requer seja
a pena de multa substituída por serviços de preservação e melhoria da qualidade do
meio ambiente mediante celebração de TCCM.

Ante o exposto, requer:

a) Seja conhecida a presente defesa, para o fim de declarar a nulidade do
Auto de lnfração de no 201530/2019, em face dos fundamentos expostos nos itens
"4.1", "4.2" , "4.3" e "4.4" desta defesa;

b) Caso não seja declarada à nulidade do auto de infração, seja descontado
30% do valor da multa, aplicando-se a atenuante prevista no art. 85, l, "b", do
Decreto Estadual no 47.38312018;

c) Por fim caso seja diferente o entendimento da ilustre autoridade julgadora e
seja mantido o auto de infração, considerando que o Reconente trata-se agente
primáío, seja substituída a pena de multa aplicada, por serviços de preservação e
melhoria da qualidade do meio ambiente mediante celebração de TCCM, tudo com
fulcro no aÍ7. 114 do decreto 47.383120'18.

Termos em que, pede deferimento.

Bom DespacholMG, 17 de abril de 2019.

Rua Doutor José Gonçalves, no 114, Centro, CEP 35.600-000, Bom Despacho/llG.
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^rt. 
111 - A autoridade competente poderá convetTer o valor da multa

simples aplicada em seÚiços de preselação, melhoria e recupenção
da qualidade do meio ambiente, através de celebração do Termo de
Compromisso para Conversão de Multa - TCCM -, a ÍqueÍimento do
interessado, devendo ser apresentado quando da interposição de
def*a administraliva.
§ 10 - Por ocasião do julgamento da defesa, a autoridade competente
deverá, em uma única decisão, julgar o auto de infração e o pedido de
conveÍsão da multa.
§ 2'- Á conversão prevista no caputdeve ser homologada pelo
Copam.

5. DOS PEDIDOS:

$
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RICARDO SILVA ELEUTERIO
oAB/1í0.5í5

LUCAS SILVA ELEUTERIO
oAB/MG',173.298

MATEUS AUGUSTO DE FARIA
oAB/MG í69.150

o o ERDA FILHO
CNPF no 645.059.rt46-20
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CARACTERIZAçÃO FOTOGRÁFICA

Foto 01: Visão panorâmica da área: Da esquerda para direita, visualiza-se da lagoa facultativa e seu canal
artificial (ao lado do carro, como referência) e mais à direita, a bacia de acumula o pluvial (barraginha).

Foto 02: visão do canal artificial, ao lado direito do carro, não podendo ser observada nenhuma
vegetação nativa típica de áreas úmidas.
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Foto 03: Canal artificial, situado em área não inferior no terreno, onde se pode verificar indícios de
remoção de solo para sua construção e uso como material de construção para o talude da lagoa

facultativa.
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ao ruúcleo DE AUTos oe rrurmçÃo - NAt DA supERlNreloÊrucn
REGIoNAL DE MEto AMBTENTE Do ALTo sÃo rneNcsco - supRAM-ASF.

Auto de infração no 20153112019

Auto de fiscalização no 12847512019
Nome do autuado: Odilon de Lacerda Filho

ODILON LACERDA FILHO, brasileiro, casado, produtor rural, inscrito no

CNPF sob o no 645.059.446-20, portadorda cédula de identidade no MG-5.361 .538,

matrícula CEI no 33.710.00865/81 , inscrição estadual de produtor rural no

001359994.00-02, residente e domiciliado na Rua Faustino Teixeira, no 165, fundos,
Centro, CEP 35.600-000, Bom Despacho/MG, local este que recebe notiÍicações,
intimações e comunicações, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria,
com fundamento no art. 58 e seguintes do Decreto Estadual no 47 .38312018,

apresentar, tempestivamente, DEFESA ADMINISTRATIVA CONTRA O AUTO DE
TNFRACAO No 201531/2019, pelos fatos e fundamentos a seguir aduzidos:

1 - DA TEMPESTIVIDADE

Dispõe o art. 58 do Decreto Estadual no 47.38312018 que "o autuado poderá
apresentar defesa esaita dirigida ao órgâo ou entidade responsável pela autuação,
no prazo de vinte dias, contados da cientificação do auto de infração, sendo
facultada a juntada de Íodos os documentos que julgar convenientes à defesa".

Dessa forma, a defesa ora apresenta e tempestiva, eis que a lavratura do
auto de infração ocoíreu em 0110412019 (segunda-feira), tendo com data limite para
apresentação da defesa o dia 2210412019 (segunda-feira), haja vista o teor do art. 59
da Lei Estadual n" 14.18412002.

Porta
protocolo.

nto, encontra-se tempestiva a presente defesa na data que foi levad

Rua Doutor José Gonçalves, n" íí4, Centro, CEP 35.600-000, Bom Despacho/MG.
Tel.: (37) 352í-í367 Cel.: (37) 99178{135 - email: ricardo_eleulerio@hotmail.com
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No dia í o de abril do corrente ano, de acordo com o auto de infração
impugnado de no 20153í/2019, vinculado ao auto de fiscalizafro no 12847512019,
ao autuado foi imposta a penalidade de multa simples no valor correspondente a
45.000,00 (quarenta e cinco mil) UFEMGS, conespondente à soma das infrações.

As supostas infrações teriam oconido na Fazenda Bom Retiro, zlno, Zona
Rural, município de Bom Despacho/MG, local este onde o autuado exerce atividades
de suinocultura e avicultura.

No auto de infração, mnsta no item descrição infração:

Por causar degradaçáo ambienlal, devido à contaminação: 1- poí chorume da composteta
e cova com cadáveres: 2 - Bacias de dejetos sem impermeabilizar: 3 - Vazamento de
dejetos de granja.

Na lauda de continuação do auto de infração, no item descrição infra@o
consta o seguinte:

Prcstar informação falsa, por subestimar o número de su/r,os e aves no FCE da AAF n"
01212J2015.

Ainda, como penalidade foi determinada a suspênsão das atividades até a
regulaízação ambiental, devendo ser apresentado um PRAD e cronograma de
desativação em até 20 dias à DFISC - SUPRAM/ASF. Além disso, na lauda de
continuação do auto de infração, aplicou-se a penalidade de cancelamento da AAF.

O auto de infração em análise teve como embasamento legal o arl. 112,
Anexo l, códigos 115 e í16, do Decreto Estadual no 47.383/2018, que dispõem o
seguinte:

Código da infraÇâo

Prestar informação falsa ou adufterar dado técnico soficrtado

pelo Copam, pelo CERH ou Semad e suas entidades

vinculadas e conveniadas, independentemente de

comprovação de dolo.

Rua Doutor José Gonçalves, no íí4, Centro, CEP 35,600-000, Bom Daspacho/llG.
Tel.: (37) 3521í367 Cel.: (37) 99178{135- êmail: ricardo_eleuterio@hotmail.com

2 - DOS FATOS

115

Descrição da infração
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Classificação Gravíssima

lncidência da pena Por ato

Código da infraçáo 116

Descrição da infração Causar intervenção de qualquer natureza que resulte ou possa

resultar em poluiçáo, degradaçâo ou dano aos racursos

hídricos, às espécies vegetais e animais, aos ecossislemas e

habitats ou ao patÍimônio natural ou cultural, ou que üejudique

a saúde, a seguranca e o bem estar da wpulaçáo.

Classificação Gravíssima

lncidência da pena Por ato

Por sua vez, no auto de fiscalização no 12847512019, é mencionado que:

(...)
O proprietário possui Autorização Ambiental de Funcionamento n"
01212J2015 para o funcionamento das atividades Processamento de
Subprodutos de Origem Animal (capacidade instalada: 2 T/dia), Formulaçáo
de Rações para Animais (capacidade instada:6 T/dia), Avicultura de Cone e
Reprodução (na Cabeças: 50.000), Suinocultura Ciclo Completo (n" de
matrizes: 195), Suinocultura Crescimento e Reproduçâo (no de cabeças:
990), Suinocultura Unidade Produção de Leitões (n" matÍizes: 150).
Durante a vistoria foi constatado que o número de aves na atividade de
Avicullura de Corte e Reprodução é de 80.000, enquadrado na DN 74/04
sob a C/asse 2 (pqle mêdio); o número de matrizes na atividade de
Suinocultura Ciclo Completo é de 380, enquadrado na DN 74/04 sob a
C/asse 3 (poÍte médio) passível de licença ambiental e não Autorização
Ambiental de Funcionamento. O empreendimento está operando
resguardado pelo Mandado de Segurança n. 5002433-69.2017.8.1 3.0223.
A composteira possui Írés cédulas, sendo que somente está recebendo
cadáveres dos animais (apenas vísceras), não há recobrimento do material
com seragem apênas a utilização de cal, o chorumê está escoando pelo
solo com consequente contaminação dos recursos hldicos (curso d'água
está a aproximadamente 120 metos). Ao lado da composleira possui duas
valas, sem impermeabilização do solo, para disposição dos animais mortos.
Esta composteira é utilizada para dispor ÍanÍo os su/nos como os frangos
mortos.
O effuente dos galpões é direcionado para bacias de decantação, total de
cinco em cascata, sem possuir impermeabilizaçâo com consequente
contaminação do solo e recursos hídricos, (...)

Diante disso, passa-se a disconer acerca dos fundamentos que culminaram
no acolhimento da presente defesa, eis que pairando dúvida sobre a infra
defendo esta ser analisada da forma mais favorável ao autuado.

Rua Doutor José Gonçalvee, no 1í4, Cêntro, CEP 35.600-000, Bom Despacho/Mc.
Tel.: (37) 3521-1367 Cel.: (37) 99178{'135 - êmail: ricardo_êleuterio@hotmail.com



EE
.fltwcocia, Conwfnria e Xssssoria tutíúu

Ritarto Sitw.Ebutetio Lucas SihnlEbutirio
oAB/91ç 110.t1t on$finç 173.2eE

Ulatcus Aqusto le Çaria

o $/9,1ç 169.1t0

.1 - Da inconsistência do auto de infra

Todos os campos necessários do Auto de lnfração devem estar devidamente
preenchidos, sem inconeções e rasuras, conforme a modalidade de autuação (em
flagrante ou não), para que seja processada pelo órgão ambiental competente e, ao
final, aplicada a penalidade.

Diante disso, dispõe o art. 56 do Decreto Estadual no 47.383/20í 8 que:

Arl. 56 - Verificada a oconência de infraçáo à legislação ambiental ou de
recursos hídricos, será lawado auto de inftação, devendo o instrumento
conter, no mínimo:
I - nome ou razão social do autuado, com o respectivo endereço;
ll - n(mero de inscrição no CadastÍo de Pessoas Físicas - CPF - ou
CadastÍo de Pessoas Jurídicas - CNPJ - da Receila Federal, conforme o
caso,'
lll - falo constitutivo da inftação:
N- l*al da infração;
V - dispositivo legal ou regulamentar em que se fundamenta a autuaçáo:
Vl - circunstâncias agravantes e atenuantes, se houver:
Vll - reincidência, se houver;
Vlll - penalidades aplicáveis;
lX- o prazo para pagamento da multa e apresentação da deíesa, bem
como, quando fot o caso, medidas e prazos para o cumprimento da
advedência;
X - local, data e hora da autuação:
Xl - identificação e assinatura do agente credenciado responsável pela
autu aç ão. ( negrito nosso)

Para tanto, é necessário que a autoridade fiscalizadora ao confeccionar o auto
de infração dedique especial atenção em preencher todos os dados da forma
coneta.

No caso em análise, verifica-se que a autoridade ambiental que lavrou o Auto
de lnfração de no 201531120í9 se equivocou ao constar o local dos fatos.

Consoante se nota através dos documentos anexos, a Fazenda Bom Retiro,
de propriedade do Autuado, está localizada na Zona Rural do município de Bom
Despacho/MG.

No entanto, ao confeccionar o auto de infração no 20153112019, a autoridade
fiscalizadora constou que os fatos se deram em O1lO4l2O19, às 15 horas e 45
minutos, na cidade de Divinópolis/MG.

Rua Doutor José Gonçalves, no íí4, Centro, CEP 35.600-000, Bom Despacho/lfG.
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Verifica-se, ainda, como se não bastasse, que em nenhum campo do auto de
infração consta o local dos fatos, apenas é mencionado o endereço para entrega de
conespondência, qual seja: Rua Faustino Teixeira, no í65, fundos, Centro, Bom
Despacho/MG.

Repita-se, novamente, que no auto de iníração não consta o local da suposta
infra@o, sendo que, de acordo com o art. 56 do Decreto Estadual no 47.38312Q18,
ao lavrar auto de inÍração, é indispensável que conste o local da infra$o.

Segundo a doutrina brasileira difundida por Hely Lopes Meirelles, um ato
administrativo deve ser estruturado pelos seguintes requisitos: competência,
Íinalidade, forma, motivo e objeto. (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito
Adminislrativo Brasileiro. 22. ed., São Paulo: Malheiros, 1997, pá9.134).

Não há dúvida, pois, que a observância das formalidades mnstitui requisito de
validade do ato administrativo, de modo que o procedimento administrativo integra o
conceito de forma.

No direito administrativo, o aspecto formal do ato é de muito maior relevância
do que no direito privado, já que a obediência à forma (no sentido amplo) e ao
procedimento constitui garantia jurídica para o administrado e para a pópria
Administração; é pelo respeito à forma que se possibilita o controle do ato
administrativo, quer pelos seus destinatários, quer pela própria Administração, quer
pelos demais Poderes do Estado. (Dl PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito
administrativo. 8. ed., São Paulo: Atlas, 1997. pá9. 172.)
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Havendo vício em qualquer desses elementos, inclusive na forma, ele terá sua
validade afetada, sendo plenamente nulo.

Sendo assim, diante da inconsistência suscitada, requer seja anulado o auto
de infração de n" 20í53í/2019.

3.2 - Da suposta degradação ambiental à contaminação por: chorume da
composteira e cova com cadáveres; bacias de deietos sem impermeabilização:

O presente Al acusa o autuado "Por causar degradação ambiental, devido à
contaminação 1) por chorume da composteira e cova com cadáveres; 2) Bacias de
dejetos sem impermeabilizar; 3) Vazamento de dejetos da granja"

lnicialmente, em linhas gerais, é preciso salientar que nenhuma oconência
ambiental pode ser a princípio, considerada como a degradação ou poluição

ambiental. A caracterização de um fato degradador do meio ambiente dependerá
sempre da área, quantidade e tipo da fonte poluente, bem como sua interação com a
capacidade de suporte, absorção, amortecimento do meio em rela@o à oconência.

Desta forma, a caracleização e quantificação do dano são essenciais para a
real avaliação de dano ambiental, caso contrário, a acusa$o de causar degradação
ou contaminação se reservará apenas ao imaginário e à suposição, ignorando ainda
a possibilidade de mitigação e reparação total do eventual fato gerador ou dano
acusado, assim como acontece na situação em questão.

Neste sentido, a penalidade de multa somente é devida nos casos que o Al
caradeiza adequadamente a infração, havendo, por exemplo, a determinação da
eventual área contaminada, profundidade de solo atingida e tipo de poluição, caso
contrário, tomaria nulo, por subjetividade, o enquadramento da infra@o devido à
impossibilidade da comprovação material de "causar poluiçao, degradaço ou dano
a recursos hÍdricos, às espécles vegetais e animais, aos ecossisÍerna s e habitats ou
patrimônio natural ou cultural, ou que prejudique a saúde, a segurança e o bem estar
da população." conforme prevê o citado código 116 do Decreto 47.383 de 2018.

Convergindo para o mesmo entendimento, conforme o con@ito de poluição
ou degradação ambiental constante no Art. 2" da Lei7.772 de 1980, "in verbis":

Rua Doutor José Gonçalves, no 114, Cêntro, CEP 35.600-000, Bom Despacho/liG.
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2" - Entende-se por poluição ou degradação ambiental qualquer

alteração das qualidades físicas, químicas ou biológicas do meio ambiente
que possam:
I - prejudicar a saúde ou bem-estar da população;
ll - criar condições adversas às atividades sociais e econômicas;
lll - ocasionar danos relevantes à flora, à fauna e a qualquer recurso natural;
lV - ocasionar danos relevantes aos aceryos historico, cultural e
paisagístico.

Desta forma, pelos argumentos expostos a seguir, restará demonstrado que
não há em quaisquer dos casos apontados no Al o atendimento aos requisitos
mencionados acima, de forma que não é possível caracterizar degradação ou
poluição nestes locais.

Relativo à acusação de degradação ambiental devido à contaminação por
chorume da composteira e cova com cadáveres, é preciso esclarecer que no local
não é possível constatar qualquer estrutura ou local que se possa chamar de "cova
com cadáveres". O que há na propriedade e uma composteira específica para
destinação de animais condenados, sendo realizada a @bertura destes com
camadas de cal.

Por ocasião da fiscalização que gerou o presente Al, a propriedade havia
recém passado por evento pluvial de grande intensidade o qual, por infortúnio,
anebentou algumas amarras da lona que encobre tal composteira, fazendo escorrer
volume inisório em pequena área de terra compacta próximo à própria composteira,
sendo devidamente coletado este material de solo e retornado à composteira, sem
prejuízo à contaminação de solo ou lençol freático.

lmportante salientar que a composteira já detinha por ocasião da referida
Íiscalização, canaleta de condução de eventual chorume às caixas de contenção,
sendo que tal canaleta recebeu melhorias.

Assim, pelos conceitos expostos anteriormente, o presente Al é ausente de
indícios e materialidade da acusação de contaminação a esse respeito,
principalmente considerando as medidas prontamente adotadas em relação a este
evento.

Relativo à acusação de degradação ambiental, devido à contaminação por
construção de bacias de dejetos sem impermeabilização, trata-se de um caso claro
de absoluta arbitrariedade, na forma que o agente fiscalizador, pela simples
qualificação de autoridade habilitada para fiscalizar, não julga necessário a prévia
averiguação, cautelosa e justa, efetuando a lavratura um Al sem qualquer
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fundamentação ou prova da acusação, imprimindo penalidade, que
caracteriza que desvio de finalidade, comportamento vedado pelo
Constituição Federal, que dispõe que o aparelho estatal deve proceder
às devidas sansões e sob o princípio da proporcionalidade, ou
conespondência factual da conduta infratora e infração aplicada.

nada mais
Art. 1' da
rigidamente
ainda, sob

Com que indícios, análises ou comprovações a acusada infração é
fundamentada?

Não há sequer preocupação do agente fiscalizador em caracterizar a inÍração
acusada, porque simplesmente Íoi impossível constatar qualquer indício de poluição
eventualmente gerada por bacias de dejetos.

De outra forma, é equívoco do agente fiscalizador denominar tal lagoa como
bacia de dejetos, como se fosse ali um local de mera deposição de dejetos.

Ora, o agente fiscalizador, ainda que não tenha sido justo, ao menos poderia
ter reconhecido gue a lagoa trata-se de uma lagoa facultativa, a qual recebe
resíduos já devidamente tratados, estabilizados e com parâmetros físico químicos
aceitáveis, muito diferentes de uma "bacia de dejetos".

Assim, determinando de modo arbitrário e imaginário, sem se fundamentar
em provas ou indícios, sem uma análise laboratorial prévia, sem determinar que tipo
de degradação/contaminação ambiental ocoÍreu, nem tão pouco a área e extensão
onde supostamente tenha oconido, ou ainda, o que foi contaminado, o presente Al
se faz inútil, inválido, injusto e deve ser cancelado por notória nulidade.

Cumpre salientar ainda, que conforme informado pelo proprietário ao agente
Íiscalizador à data da incursão deste no local, que a lagoa é sim impermeabilizada,
tendo sido realizada através de compactação de argila.

Conforme análise anexa, foi realizada a peÍuração de um poço de
monitoramênto abaixo da lagoa facultativa, sendo encontrados parâmetros de
qualidade devidamente adequados.

Relativo à acusação de degradação ambiental devido à contaminação por
vazamento de dejetos da granja, trata-se pequeno vazamento oconido na ocasião
em que o caminhão de embarque atingiu tubulação de saída da granja para ETE,
sendo tal vazamento oconido em pequena área, tendo sido rapidamente reparado

Rua Doutor José Gonçalves, no 114, Centro, CEP 35.600-000, Bom Despacho/ItlG.
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por nova tubulação subtenânea, tendo sido o solo atingido (somente em camada
superficial - máximo de 5 cm de profundidade) recolhido e destinando à ETE, não

havendo qualquer dano ambiental, não podendo assim o Al caracterizar e

apresentar prova material de contaminação por "causar poluição, degradação ou
dano a recursos hídricos, âs espécles vegetais e animais, aos ecossisÍemas e

habitats ou patrimônio natural ou cultural, ou que prejudique a saúde, a segurança e
o bem estar da população." conforme prevê o citado ódigo 116 do Decreto 47.383
de 2018, fazendo-se necessário que se proceda o cancelamento do presente Al.

Assim, pelos fundamentos ora expostos, verifica-se que não houve dano ou
degradação ambiental, devendo ser respectivamente anulado o auto de infração.

3.3 - Da suposta informacão, por subestimar o número de suínos e aves no
FCE da AAF no 0121212015.

Relativo à acusação de "prestar informação falsa por subestimar o número de
suínos e a aves no FCE da AAF n" 0121212015".

Recentemente, o autuado impetrou o mandado de segurança no 5002433-
69.2017.8.13.0223, questionando o um ato irregular que revogou sua AAF e
determinou a suspensão de suas atividades de suinocultura e avicultura no mesmo
imóvel objeto da defesa.

Em 23 de maio de 2018, o juízo da Vara de Fazenda Pública da Comarca de
Divinópolis/MG, proÍeriu sentença nos autos n' 5002433-69.2017.8.13.0223,
concedendo-se a segurança para anular o ato administrativo que invalidou a

autorização ambiental de funcionamento e garantiu ao lmpetrante, ora Autuado, o

direito de exercer suas atividades de suinocultura e avicultura até 2310412019, dala
de validade da autorização de funcionamento, conforme documentos anexos.

Portanto, na data em que fora lavrado o auto de infração, o autuado estava
resguardo pela decisão judicial supracitada, sendo que, por tais razões, a aplicação
de penalidade de multa é totalmente passível de nulidade.

Nota-se através de cópia da AFF anexa, que o pÍazo da referida autorização
se encerra em 2310412019, ou seja, na data da lavratura do auto de infração, a
decisão judicial, ora informada, esta vigorando.

Rua Doutor José Gonçalves, no íí4, Centro, CEP 35.600-000, Bom Despacho/MG.
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E preciso esclarecer que o mandado de segurança é claro em resguardar a
continuidade das atividades, mantendo vigente a regularização ambiental ainda
válida (AAF) condicionado à regularização da ampliação das atividades até que a
SUPRAM defina a regularização (ampliação - já protocolada), atualmente

aguardando análise, ou seja, as atividades estão resguardadas quanto a seu
funcionamento até a emissão de nova licença.

Desta forma, cumpre destacar não houve prestação de informação falsa à

época da obtenção da AAF n" 0121212015. O que ocorreu foi que posteriormente foi
realizada ampliação das atividades protocoladas no FOB n" 087253812017, não
sendo possível assim sustentar a acusação de infração postulada no Al, de forma
que o mesmo não apresenta fundamentação, devendo este ser cancelado.

Além disso, o auto de fiscalização diz que a atividade de avicultura tem

80.000 (oitenta mil) mil aves, o que não é verdade, pois o empreendimento possui

apenas 05 (cinco) galpões em funcionamento, com capacidade para 55.000
(cinquenta e cinco mil) aves.

Na espécie, a autoridade fiscalizadora não realizou a contagem
individualizada das aves, nem mesmo compareceu em todos os galpões. Verifica-se,
portanto, que a quantidade de aves descrita no auto de fiscalização é meramente
especulativa, sem nenhuma base concreta.

Pelo exposto, a suspensão das atividades e cancelamento da AAF é
totalmente arbitrária, devendo tais restritivas de direito serem revogadas,
considerando ainda ausência de habilitação do setor de fiscalização para o
cancelamento da mesma, em desacordo com o mandato judicial.

3.4 - Da desconstituição do auto de infracão

Como bem ponderado nos tópicos anteriores, insta salientar que o Autuado
não causou ou vem causando dano ao meio ambiente.

É importante ressaltar que o Autuado é pequeno produtor rural, sendo
classificado perante o INSS como Contribuinte lndividual, possuindo matrícula CEI

sob o no 33.710.00865/81 e inscrição estadual de produtor rural sob o no

001359994.00-02, conforme se comprova por pelos documentos anexos.

Rua Doutor José Gonçalves, no 1í4, Cêntro, CEP 35.600-000, Bom Despacho/MG.
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Além disso, no local onde supostamente ocorreu a infração, trata-se de imóvel

rural com área total inferior a quatro módulos fiscais.

De acordo com a certidão de matrícula de imóvel no í 8.300 (anexa), o
Autuado é proprietário de í0,189% do imóvel descrito na matrícula, qual seja:
65,7290/o do imóvel constituído por um teneno com a área total de 73-6í-00 ha.

Portanto, tratando de empresário individual e proprietário ou possuidor de
imóvel rural de até quatro módulos fiscais, a recomendação é de que seja o mesmo,
quando fiscalizado, orientado para regularização da situação, conforme se
depreende dos arts. 50, 51, 52 e 53 do Decreto Estadual no 47.38312018, "in verbis':

Att. 50 - A fiscalização terá sempre natureza orientadora e, desde que não
seja verÍficado dano ambiental, será cabível a notificação para regularizar a
situação constatada, quando o in{rator for:
I - entidade sem fins lucrativos;
ll - microempresa ou empresa de pequeno porte;
I I I - microempree ndedor ind ivid ual ;
lV - agricultor familiar;
V - proprietário ou possuidor de imóvel rural de até quatro módulos fiscais;
Vl - praticante de pesca amadora;
y/, - pessoa física de baixo poder aquisitivo e baixo grau de instrução.
§ 10- Será considerada pessoa física de baixo poder aquisitivo e baixo grau
de instrução, para fins do inciso Vll, aquela cuja renda familiar for inferior a
um salário-mínimo per capita ou cadastrada em programas sociais oficiaís e
de distribuição de renda dos Governos Federal ou Estadual, e que possua
ensino fundamental ou médio incompleto, a ser declarado sob as penas
legais.
§ 2o - A notificação será relatada em formulário próprio pelo agente
responsável por sua lavratura.

At1. 51 - Ás hrpóÍeses previstas nos ,ncisos do at7. 50 deverão ser
comprovadas no ato da fiscalização, sob pena de lavratura do competente
auto de intração, nos termos deste decreto.
§ í'- Á notificação para regularização de todas as irregularidades
constatadas no ato da fiscalização será opoftunizada uma única vez ao
infrator e deverá ser autuada por meio de procedimento administrativo
próprio.

§ 7 - En caso de autuação, verificada a ocorrência de uma das hipóteses
dos r,hcr§os do art. 50, comprovada no prazo de defesa do auto de infração,
serão excluídas as penalidades aplicadas, sendo lavrada notificação para
regularização da situação pelo agente responsável pela lavratura do auto de
infração ou por outro indicado pela autoridade competente.
§ 3"- Náo será aplicada a notificação quando constatado que o infrator foi
autuado anteriormente, tendo as penalidades se tornado definitivas.

Art. 52 - O notificado nos termos do aft. 50 deverá dar início ao
procedimento para regularização ambiental de sua atividade ou regularizar-
se, no prazo máximo de trinta dias, contados da cientiticação.

Rua Doutor José Gonçalvqs, no 114, Centro, CEP 35.600-000, Bom Despacho/Mc.
Tel.: (37) 3521-1367 Gel.: (37) 99í78{135 - email: ricardo_eleuterio@hotmail.com
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§ í'- O funcionamento, a instalação ou operação das atividades, o uso e
intervenção dos recursos hídricos, a exploração da flora e as atividades de
pesca poderão ser susper?sos até sua regularização junto ao órgão
ambiental competente.
§ 20 - Nas hrpóÍeses de aplicação do ad. 50, não caberá a aplicação da
penalidade de apreensão de animais, produtos e subprodutos da fauna e
flora, instrumentos, petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer
natureza utilizados na prática da infração.
§ ? - Caberá ao notificado comprovar, junto à unidade administrativa
responsável pela elaboração da notificação, o cumprimento do estabelecido
pela autoridade notificadora, no prazo máximo de dez dias, contados a paiir
do fim do prazo estabelecido para cumprir as determinações impostas.

Att. 53 - O nâo atendimento ao disposto no aft. 52 impoftará na lavratura do
respectivo auto de infraÇão, pelo responsável pela lavratura da notificação
ou por outro indicado pela autoridade competente, com a aplicação das
penalidades cabíveis, conforme previsto na legislaçáo ambiental vigente.

§ í'- /Váo caberá aplicação da penalidade de advertência no caso em que
for constatado o descumprimento do previsto no aft. 52, hipótese em que
será aplicada a penalidade de multa simples.
§ 2o - Á notificaçâo deverá ser apensada ao processo administrativo do
auto de infração lavrado pelo seu descumprimento.

De bom alvitre destacar que o Autuado esta arguindo seu direito com
supedâneo no art.51, § 20, do Decreto Estadual no 47.38312018, que permite

comprovar sua condição de empresário individual e proprietário ou possuidor de
imóvel rural de até quatro módulos fiscais, no prazo de defesa do auto de infração.

Assim, veriÍica-se que a multa aplicada deverá ser excluída, conforme o
permisslvo inserto no art. 51, § 2", do.

Caso não sejam acolhidas as teses expostas anteriormente, passa-se a
discorrer acerca das atenuantes previstas no art. 85, I, do Decreto Estadual no

47 .38312018, que prevê o seguinte:

Art. 85 - Sobre o valor base da multa seráo aplicadas circunstâncias
atenuantes e agravantes, conforme o gue se seguei

I - atenuantes, f,rFóÍeses em que ocorrerá a redução da multa em 30%
(trinta por cento):

a) a efetividade das medidas adotadas pelo infrator para a coneção dos
danos causados ao meio ambiente e recursos hídricos, incluídas medidas
de reparação ou de limitaçáo da degradação causada, se realizadas de
modo imediato;

Rua Doutor José Gonçalves, no íí4, Centro, CEP 35.600-000, Bom Despacho/MG.
Tel.: (37) 3521-1367 Cê|.: (37) 99178{135 - email: Íicardo_eleutêrio@hotmail.com
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3.5 - Da aplicação de atenuantes ao autuado
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b) tratar-se o infralor de entidade sem /?ns lucrativos, microempresa,
microempreendedor individual, pequena propriedade ou posse rural familiar,
mediante apresentação de documentos comprobatórios atualizados
emitidos pelo orgão competente;

c) tratar-se de infrator de baixo poder aquisitivo e baixo grau de instruçâo,
nos lerrnos do § 10 do ad. 50;

d) tatar-se de utilização de recursos hídricos para fins exclusivos de
consumo humano;

e) tratar-se de utilização de recursos hídricos para fins de dessedentaçáo de
animais em pequena propriedade rural ou posse rural familiar;

0 tratarse de intrator que tenha aderido, previamente à constataçáo da
infraçáo, a programa oficial de fiscalização preventiva, instituído pelo
Sisema, no período de vigência e obedecendo aos critérios de adesáo do
referido programa;

Como dito no tópico anterior, o Autuado é empresário individual e proprietário

de imóvel rural de até quatro módulos fiscais, enquadrando-se na atenuante descrita
no art. 85, l, "b", do Decreto Estadual no 47.38312018.

Além disso, conforme fotos anexas, antes mesmo que tais ocoÍrências
pudessem vir causar de fato danos ao meio ambiente e recursos hídricos, o
proprietário adotou as medidas de prote$o e mitigação cabíveis, devendo-se ao

menos incidir sobre o valor base da multa tal atenuante e reduzido em trinta por

cento o valor mínimo da Íaixa coÍTespondente.

Assim, no caso de persistir a multa aplicada, requer o desconto em 30% de
modo, a aplicar-se a atenuante, nos termos do art. 85, l, "a" e "b", do Decreto
Estadual no 47.38312018.

Nos termos do § 4o, do artigo 72, da Lei n.o 9.605/98, a sanção de multa
simples - aplicada no caso em tela -, poderá ser substituída por prestação de
serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente.

Rua Doutor José Gonçalvqs, no 1'14, Centro, CEP 35.600-000, Bom DespachorllG.
Tel.: (37) 352í-1367 Cel.: (37) 99í78{135 - email: ricardo_elêuterio@hotmail.com

3.6 - Da substituicão da pena de multa

Ultrapassadas as razões acima, o que se admite somente para argumentar, é
de se substituir a pena aplicada, ou ainda de reduzi-la, na forma abaixo.

E, não sendo o autuado reincidente parece inegável a possibilidade Oe se ffi
efetuar esta conversão legal. 

..,rN
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Tal previsão também foi recepcionada pelo Decreto Estadual no 47.383/18 que

traz o seguinte em seu arl. 114:

Aí, 111 - A autoidade competente poderá convetTer o valor da multa
simples aplicada em serviços dê preservação, melhoda e reuperação
da qualidade do meio ambiente, através de celebnção do Termo de
Compromisso para Conversão de Multa - TCCM -, a requerimento do
interessado, devendo ser apresentado quando da interposiçâo de
defesa ad m i ni strativ a.

§ 1o - Por ocasião do julgamento da defesa, a autoridade competente
deverá, em uma única decisâo, julgar o auto de infração e o pedido de
conversão da multa.
§ 2'- A conversão prevista no caput deve ser homologada pelo
Copam.

Sendo assim, considerando que o Autuado trata-se de pessoa primária e que
jamais recebeu qualquer autuação ambiental e tampouco respondeu a qualquer
processo por crime ambiental.

Caso não seja declarado nulo o Auto de lnfração no 190559/20í9, requer seja
a pena de multa substituída por serviços de preservação e melhoria da qualidade do

meio ambiente mediante celebração de TCCM.

Ante o exposto, requer:

a) Seja conhecida a presente defesa, para o fim de declarar a nulidade do

auto de infração de no 201531120í 9, em face dos fundamentos expostos nos ilens
"3.1","3.2", '3.3" e "3.4" desta defesa;

b) Caso não seja declarado à nulidade do auto de infração, seja descontado
30% do valor da multa, aplicando-se a atenuante prevista no art. 85, l, "a" e "b', do
Decreto Estadual no 47.383/2018;

c) Por fim caso seja diferente o entendimento da ilustre autoridade julgadora e
seja mantido o auto de infração, considerando que o Reconente trata-se agente
primário, seja substituída a pena de multa aplicada, por serviços de preservação e
melhoria da qualidade do meio ambiente mediante celebração de TCCM, tudo com
fulcro no arl. 114 do decreto 47 .38312018.

Rua Doutor Josó Gonçalves, no 1í4, Centro, CEP 35.600-000, Bom Dêspacho/IúG.
Tê1.: (37) 352í-1367 Cel.: (37) 991784í35 - êmail: ricardo_eleuterio@hotmail.com

4. DOS PEDIDOS:
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Termos em que, pede deÍerimento.

Bom Despacho/Mc, 16 de Abril de 2019

RICARDO SILVA ELEUTÉRIO
oAB/1í0.515

LUCAS SILVA ELEUTÉRIO
oAB/MG 173.298

MATEUS AUGUSTO DE FARIA
oAB/MG 169.í50

)>

oDl ERDA FILHO
CNPF no 645.059.446-20

Rua Doutor José Gonçalves, no 114, Centro, CEP 35.600-000, Bom Dqspacho/MG.
Tel.: (37) 3521-1367 Cel.: (37) 99178{135 - email: ricardo_eleuterio@hotmail.com



CARACÍERIZAçÃO FOTOGRÁFICA

Foto 01: Solo no local da autuação foi, totalmente removido (no mesmo dia) e destinado à ETE.
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Foto 02: Canaleta da composteira inteiramente melhorada um dia após a autuação, não havendo
mais escorrimento, sendo o material de solo onde ocorreu o escorrimento retornado à

composteira, não havendo mais contaminantes no local.
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AO NUCLEO DE AUTOS DE TNFRAÇÃO _ NAt DA SUPERTNTENDÊNC|A
REGIONAL DE MEIO AMBIENTE DO ALTO SÃO FRANCISCO - SUPRAM.ASF.

Auto de infração no 190569/2019
Nome do autuado: Odilon de Lacerda Filho

ODILON DE LACERDA FILHO, brasileiro, casado, produtor rural, inscrito no
CPF sob o no 645.059.446-20, portador da cédula de identidade n" MG-S.361.538,
matrícula cEl no 33.710.00865/8l, inscrição estadual de produtor rural no
001359994.00-02, residente e domiciliado na Rua Faustino Teixeira, no 165, fundos,
centro, cEP 35.600-000, Bom Despacho/MG, local este que recebe notificações,
intimaçÕes e comunicações, vem, respeitosamente, à presença de Vossa senhoria,
com fundamento no art. 58 e seguintes do Decreto Estadual n 47.3931201g,
apresentar, tempestivamente, DEFESA ADMINI STRATIVA CONTRA O AUTO DE
TNFRAÇÃO No 190569/201 9,

Dispõe o art. 58 do Decreto Estadual no 47.383t201g que ,,o autuado poderá
apresentar defesa escita dirigida ao órgão ou entidade responsável peta autuação,
no prazo de vinte dias, contados da cientificação do auto de infração, sendo
facultada a juntada de todos os documentos que julgar convenientes à defesa".

Dessa forma, a defesa ora apresenta é tempestiva, eis que a notificação do
auto de infração ocorreu, via postal, em 23to5l2o1g (quinta-feira), tendo com data
limite para apresentação da defesa o dia 12to6t2o1g (quarta-feira), haja vista o teor
do art. 59 da Lei Estadual no 14.184t2002.

Portanto, encontra-se tempestiva a presente defesa na data que foi levada a
protocolo

N
Rua Doutor José Gonçalv
Tel.: (37) 3521-1367 Cet.: (

es, no 1'14, CentÍo, CEP 35.600-000, Bom Despacho/MG.
37) 99178-8135 - email: ricardo_eteuterio@hotmail.com

COPIA

pelos fatos e fundamentos a seguir aduzidos:

1 - DA TEMPESTIVIDADE
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No dia 09 de maio de 2019, de acordo com o auto de infração impugnado de
no 190569/2019, ao autuado foi imposta a penalidade de multa simples no valor
correspondente a 2.250,00 (dois mil duzentos e cinquenta) UFEMGS.

No auto de infração consta no item descrição infração o seguínte:

Deixar de atender ou descumprir determ inação de agente credenciado, descrita nos autos
de infração no 201529/2019 e no 201530/2019

Diante disso, passa-se a discorrer acerca dos fundamentos que culminaram
no acolhimento da presente defesa, eis que pairando dúvida sobre a infração,
devendo esta ser analisada da forma mais favorável ao Autuado.

3.1 - Da inconsis tência do auto de infracão

Todos os campos necessários do Auto de lnfração devem estar devidamente
preenchidos, sem incorreções e rasuras, conÍorme a modalidade de autuaçáo (em
flagrante ou não), para que seja processada pero órgão ambientar competente e, ao
final, aplicada a penalidade.

4ft. 56- Verificada a ocorrência de infração à legislação ambiental ou de
recursos hidricos, serâ [avrado auto de infração, devéndo o instrumento
conter, no mínimo:
I - nome ou razão social do autuado, com o respectivo endereço;

inf
Código da 102

Descrição da
tn

D rxa ed tea dn e Uo escd mU fl dete rm an d ne cte dre np aCI od U eÇão ag q
ân So e deob nfra fica

Classifica Grave
lncidência da

na
Por ato

Rua Doutor José Gonçalves, no 114, Centro, CEP 35.600-000, Éom Despacho/MG.
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l_-
lç
2 - DOS FATOS

3 - DOS FUNDAMENTOS

Diante disso, dispÕe o art. 56 do Decreto Estadual no 47.3g3/2018 que:

o auto de infração em anárise teve como embasamento regar o art, 1.r2,
Anexo l, código í02, do Decreto Estadual no 47.383t2018, que dispõe o seguinte:

N
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ll - número de inscrição no Cadastro de pessoas F/slcas _ CpF _ ou
Cadastro de Pessoas Juridlcas - CNqJ - da Receita Federal, conforme o
caso;
lll - fato constitutivo da infÍação;
lV - local da infração;

Y,: di?positi.vg l?Sal ou regulamentar em que se fundamenta a autuação;
Vl- circunstâncias agravantes e atenuantes, se houver:
Vll - reincidência, se houver;
Vlll - penalidades apticáveis:
lX - o prazo para pagamento da multa e apresentação da defesa, bem
como, quando for o caso, medidas e prazos para o cumprimento da
adveftência;
X - local. data e hora da autuação:
Xl - dentitrcação e assinatura do agente credenciado responsável pela
autuação. (negrito nosso)

Para tanto, é necessário que a autoridade fiscalizadora ao confeccionar o auto
de infração dedique especial atenÇão em preencher todos os dados da forma
correta.

No caso em análise, verifica-se que a autoridade ambiental que lavrou o Auto
de lnfração de no 190569/201g se equivocou no item Descrição lnfração, bem como
ao constar o local dos fatos.

No item "6. Descição lnfração" do Auto de lnfração consta o seguinte: "Deixar
dea tender ou descumorir determinacão de aqente credenciado. descrita n

fl [rtocacia,Cotmtttoriaefi.ssessoriaJuríf,ua

Acontece que, o Autuado desconhece o teor do Auto de rnfração no
20152912019, sendo que nunca recebeu quarquer notificação ou comunicação
acerca de tal infração.

Dessa forma, não é críver atribuir ao Autuado uma penaridade de murta por
uma infração que não cometeu, nem mesmo atender ou cumprir uma determinaçào
referente a um Auto de lnfração que desconhece e náo possuí qualquer relação com
o auto de fiscalização.

Portanto, ao preencher o presente Auto de lnfração no í90569/2019,
certamente, a autoridade ambiental se equivocou,
notificado acerca do Auto de lnfração no 20152g1201g.

pois o Autuado jamais fora

os auÍos
de infração no 201529/2019 e no 201530/2019"

No que tange ao Auto de rnfração no 2o1s3ot2o1g, o Autuado atendeu e ve
cumprindo o que fora determinado pelo agente ambiental credenciado.

m

Rua DoutoÍ José Gonçalv
Tel.: (37) 352í-1367 Cet.: (
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Conforme cópia anexa, no Auto de lnfração no 20153012019 o agente
Íiscalizador determinou o seguinte: "Ficam susoensas as atividades na área de

reserva o rman nte. Deverá ser a resentado um PRA ra as bacias de
reieitos e APP em 20 dias à DFISC.SUPRA M/ASF",

o Autuado esclarece que as atividades na área de preservação permanente,
de fato, estão suspensas.

Além disso, conforme cópia anexa, o pRAD foi apresentado junto â DFlsc-
SUPRAM/ASF, no prazo estabelecido de 20 dias.

Portanto, em relação ao Auto de lnfração no 201530/2019, o Autuado cumpriu
e atendeu todas as determinaçôes.

De mais a mais, cumpre também ponderar que a autoridade ambientar que
lavrou o Auto de lnfração de no 190s69/2019 tambem se equivocou ao constar o
local dos fatos.

consoante se nota através dos documentos anexos, a Fazenda Bom Retiro,
de propriedade do Autuado, está localizada na zona Rural do municÍpio de Bom
Despacho/MG.

No entanto, ao confeccionar o auto de infração n" 190569/201g, a autoridade
fiscalizadora constou que os fatos se deram em ogtosl2olg, às 10 horas e 20
minutos, na cldade de Divinópolis/MG.
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Verifica-se, ainda, como se não bastasse, que em nenhum campo do auto de
infração consta o verdadeiro local dos fatos, apenas é mencionado o endereço para
entrega de correspondência, quar seja: Rua Faustino Teixeira, no 165, centro, goq 

^iDespacho/MG.
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Repita-se, novamente, que no auto de infração não consta o rocar da suposta
infração, sendo que, de acordo com o art. 56 do Decreto Estadual no 47.3g3t201g,
ao lavrar auto de infração, é indispensável que conste o local da infração.

segundo a doutrina brasireira difundida por Hery Lopes Meirefles, um ato
admÍnistrativo deve ser estruturado pelos seguintes requlsitos: competência,
finalidade, forma, motivo e objeto. (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito
Administrativo Brasileiro. 22. ed., São paulo: Malheiros, 1997, pág.134).

Não há dúvida, pois, que a observância das formaridades constitui requisito de
validade do ato administrativo, de modo que o procedimento administrativo integra o
conceito de forma.

No direito administrativo, o aspecto formal do ato é de muito maior relevância
do que no direito privado, já que a obediência à forma (no sentido amplo) e ao
procedimento constitui garantia jurídica para o administrado e para a própria
Administração; é pelo respeito à forma que se possibilita o controle do ato
administrativo, quer peros seus destinatários, quer pera própria Administração, quer
pelos demais Poderes do Estado. (Dr plErRo, Maria syrvia Zanefla. Direito
administrativo. 8. ed., São paulo: Atlas, 1997. pàg. 172.)

Havendo vício em qualquer desses elementos, inclusive na forma, ele terá sua
validade afetada, sendo plenamente nulo.

sendo assim, diante da inconsistência suscitada, requer seja anurado o auto
de infração de no 190569/2019.

qicado Siteoa&utétio Lucts Sihaabutério
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constituicão do auto de infraÇão

es, no 114, Centro, CEp 35.600-000, Bom Despach o/MG.

3.2 - Da des

lnsta salientar ainda que o Autuado não causou ou vem causando danos ao
meio ambiente.

É importante ressaltar que o Autuado é pequeno produtor rural, sendo
classiÍicado perante o rNSS como contribuinte rndividuar, possuindo matrícura cErsob o no 33.710.0086s/81 e inscrição estaduar de produtor rurar sob o no
001359994.00-02, conforme se comprova pelos documentos anexos.

Rua Doutor José Gon ça lv
Tel.: (37) lSZr-rrOZ Cá1.: 137) 99178-8135 - emai l: ricardo_eleuterio@hotmail.com
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Além disso, no local onde supostamente ocorreu a ínfração, trata-se de imóvel
rural com área total inferior a quatro módulos fiscais.

De acordo com a certidão de matrícula de imóvel no 1g.300 (anexa), o
Autuado é proprietário de 10,189% do imóvel descrito na matrícula, qual seja:
65,7290/o do imóvel constituído por um terreno com a área total de 73-61-00 ha.

Portanto, tratando de empresário individual e proprietário ou possuidor de
imóvel rural de até quatro módulos fiscais, a recomendação é de que seja o mesmo,
quando fiscalizado, orientado para regularização da situação, conforme se
depreende dos arts. 50, 5í, 52 e 53 do Decreto Estadual no 47.3g312e1g, ,,in 

verbis,,:

Att. s0 --A fiscarização terá sempre natureza orientadora e, desde que não
seia verificado dano ambiental, será cabível a notificação para reguiarizar a
situação constatada, quando o infrator for:
| - entidade sem fins lucrativos;
ll - microempresa ou empresa de pequeno pofte:
I I I - microe m pree nde dor individ u al ;
lV - agricultor familiar;
v - proprietário ou possuidor de imóver rurar de até quatro môduros fiscais;
Vl - praticante de pesca amadora;
Vll - pessoa fisica.de baixo poder aquisitivo e baixo grau de instrução.
§ ío- será considerada pessoa física de baixo podel aquisitivo e'baixo grau
de instrução, para fins do inciso vl, aquera cuja renda'famitiar for infàiior a
um sarário-mínimo per capita ou cadastrada em programas sociars ofcrars e
de distibuição de renda dos Governos Federar' ou-Estaduar, e que possua
ensino fundamental ou médio incompleto, a ser declarado sob as penas
legais.
§ 2" - I notificação será relatada em formulário próprio pelo agente
responsável por sua lavratura.

Att. 51 - Ás h,póteses previstas nos lnclsos do aft. SO deverão ser
comprovadas no ato da fiscalização, sob pena de lavratura do competente
auto de infração, nos termos deste decreto.
§ í'. . I notificação para regularização de todas as irregularidades
consÍaladas no ato da fiscalização será opoftunizada uma (jníca vez ao
infrator e deverá ser autuada por meio de procedimento administrativo
próprio

§,2o: Fm ca.so de autuação, verificada a ocorrência de uma das h,póteses
dos-lnc/sos do aft. 50, comprovada no prazo de defesa do auto de infração,
seráo excluídas as penalidades aplicadas, sendo lavrada notificação para
regulaÍizaÇão da situação pelo agente responsável pela lavratura do auto de
tntraçao ou por outro indicado pela autoridade competente.
§ 30 - ruão será aplicada a notificação quando constatado que o ínfrator foi
autuado anteriormente, tendo as penalidades se tornado deiinitivas.

Att. 52 - O notificado nos teínos do art. SO deverá dar nicio
lr:cgdimento 

pgrg regutarjzação ambientat de sua atividade ou regulariz
se, no prazo máximo de trinta dias, contados da cientificação.

ao
ar-

Rua Doutor José Gonçalves, no
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bom alvitre destacar que o Autuado esta arguindo seu
no art. 51, § 20, do Decreto Estadual no 47.393t2019.

§ 7o - O funcionamento, a instalação ou operação das atividades, o uso e
intervenção dos recursos hídricos, a exploraçãõ da flora e as atividades depesca poderão ser suspensos até sua regularização junto ao órgão
ambiental competente.
§ 2'- .Ngs f,,póteses de apticação do aft. 50, não caberá a aplicação da
penalidade de apreensão de animais, produtos e subprodutos da fauna e
flora, instrumentos, petrechos, equipamentos ou veÍculos de qualquer
natureza utilizados na prática da infração.
§ 3o - Caberá ao notificado comprovar, junto à unidade administrativa
responsável pela elaboração da notificação, o cumprimento do estabelecido
pela-.autoridade notificadora, no prazo máximo de dez dias, contados a paftir
do fim do prazo estabelecido para cumprir as determinações impostas.

Atl. 53 - O não atendimento ao disposto no aft. 52 impoftará na lavratura do
respectivo auto de infração, pelo responsável pela lavratura da notificação
ou por.outro indicado pela autoridade competente, com a aplicação 

-das

penalidades cab[veis, conforme previsto na legislação ambiental vigénte.

§ í'- ru99 caberá .aplicação da penalidade dà adíenência no caso em que
for constatado o descumprimento do previsto no arÍ. 52, hipótese em que
será aplicada a penalidade de multa simples.
§ 2" - Á notificação devera ser apensada ao processo administrativo do
auto de infração lavrado pelo seu descumprimento.

direito com
que permite

comprovar sua condição de empresário individual e proprietário ou possuidor de
imóvel rural de até quatro módulos Íiscais, no prazo de defesa do auto de infração.

Assim, verifica-se que a murta apricada deverá ser excruída, conforme o
permissivo inserto no art. S1, § 20, do Decreto Estadual no 47.3g3t201g .

3.3-Daa plicacã o de atenuantes ao autuado

caso não sejam acorhidas as teses expostas anteriormente, passa-se a
discorrer acerca das atenuantes previstas no art. g5, l, do Decreto Estadual no
47 .38312018, que prevê o seguinte:

Atí. 85 - Sobre o valor base da multa serão aplicadas circunstâncias
atenuantes e agravantes, conforme o gue se seguejl.- atenuantes, h/póteses em que ocorrerá a-redução da mutta em 309Á
(trinta por cento):
a) a efetividade das medidas adotadas pelo infrator para a correção dos
danos causados ao meio ambiente e recursos hídricos, incluídas medidas
de reparação ou de limitação da degradação causada, se realizadas de
modo imediato;
b) tratar-se o infrator de entidade sem fÍns lucrativos, microempresa,
microempreendedor individual, pequena propriedade ou posse rural familiai,
media.nte apresentação de documentos comprobátorios atuatizados
emitidos pelo órgão competente;

Rua Doutor José Gonçal
Tel.: (37) 3521-1367 Cet.:

ves, no í 14, Ce
(37) 99178-813

ntro, CEP 35.600-000, Bom Despacho/MG.
5 - email: ricardo_eleuterio@hotmail.com
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c) tratar_se d,e t:lfft?r de baixo poder aquisitivo e baixo grau de instruçAo,
nos termos do § 10 do aft. SO;
d) tratar-se de utirização de recursos hídricos para fins excrusivos de
consumo humano;
e) tratarse de ut,ização de recursos hídricos para fins de dessedentação deanimais em pequena propriedade rural ou posse rural familiar;
0 tratar_se de infrator que tenha adeido, previamente à constataÇão dainfração, a programa oficial de fiscalizaçao preventivà, 

- 
insi,tuia,'i peto

siserna, no período de vigência e obedecàndo'aos criieins aâ-iaziao aoreferido programa;

como dito no tópico anterior, o Autuado é empresário indíviduar e proprietário
de imóvel rural de até quatro móduros fiscais, enquadrando-se na atenuante descrita
no art. 85, l, "b", do Decreto Estadual no 47.3831201g.

Assim, no caso de persistir a murta aprícada, requer o desconto em 30% de
modo, a aplicar-se a atenuante, nos termos do art. 85, l, ,,a,,e ,,b,,, do Decreto
Estadual n 47.38312018.

E

3.4 - Da substituiçã o da pena de multa

§2'-
Copam.

A conversão prevista no caputdeve ser homologada pelo

ultrapassadas as razões acima, o que se admite somente para argumentar, é
de se substituir a pena aplicada, ou ainda de reduzi_la, na forma abaixo.

Nos termos do s 40, do artigo 72, da Lei n.o 9.605/98, a sanção de multa
simples - aplicada no caso em teÍa -, poderá ser substituída por prestação de
serviços de preservaçâo, merhoria e recuperação da quaridade do meio ambiente.

E, não sendo o autuado reincidente parece inegáver a possibiridade de se
efetuar esta conversáo legal.

Tal previsão também foi recepcionada pero Decreto Estaduar no 47.3g3/1g que
traz o seguinte em seu art. 114:

Art. 114 _ A-autoridade competente poderá converter o valor da multasinOte1,,lytlc-aa3 em .serviços de preservação, methoria e recupe,iaçao
da quatida.de do meio ambiente, através de cetebraçâo aõ-i&rà a.compromisso para conversão de Mutta _ rccu _, i i"qiáriÃái?o d"interessado,. leve?do ser apresentado quando 'dà t,iiáà"íiià a.defesa adm i n istrativa.
s 10 - por ocasião do julgamento da defesa, a autoridade competente
deverá, em uma ú.nica decisão, jutgar o auto de infração e o pelàíào aeconversão da multa.

ves, no í14, Centro, CEp 35.6
(37) 99í78-8í35 - emait: rica

00-000, Bom Despacho/MG.
rdo_eleuterio@hotmail.com

Rua Doutor José Gonçai
Tel.: (37) 352í-1367 Cet.:



E
.fllvocacia, Corcattoria e Ássessoria luúlica

Qicatdo Siba E{eutétio Lur4s Si&)4 EteuteÍin
OAA/UÇ 110.515 o Abtç lzj.2sy

*lateus Awüsto [e tFaia
onBhlç 169.150

Se
não seja
multa su
ambiente

4. DOS PEDIDOS:

RICARDO SILVA ELEUTÉRIO
oAB/110.5í5

LUCAS SILVA ELEUTÉRIO
oAB/MG 173.298

MATEUS AUõUSTO DE FARIA
oAB/MG 169.150

oDt LO CERDA

I 7')

FILHO
CPF no 645.059.446-20

lves, no 114, Centro, CEP 35.600-000, Bom DespaC ho/MG.

ndo assim, considerando que o Autuado trata_se de pessoa primária, caso
declarado nulo o Auto de lnfração no 190569/2019, iequer seja a pena de
bstituída por serviços de preservaçáo e melhoria da qualidade do meio
mediante celebraçâo de TCCM.

Ante o exposto, requer:

a) seja conhecida a presente defesa, para o fim de decrarar a nuridade do
auto de infração de no 19056g/2019, em face dos fundamentos expostos nos itens
"3.1" e "3.2", desta defesa;

b) caso não seja decrarada à nuridade do auto de infração, seja descontado
307o do valor da multa, aplicando-se a atenuante prevista no art. gS, l, ,,b,,, do
Decreto Estadual no 47.38312019:

c) Por fim caso seja diferente o entendimento da irustre autoridade jurgadora e
seja mantido o auto de infração, considerando que o Recorrente trata-se dã agenteprimário, seja substituída a pena de murta apricada, por serviços de preservaião e
melhoria da quaridade do meio ambiente mediante cerebração de TCCM, tudo com
fulcro no art. 114 do decreto 47.393t2018.

Termos em que, pede deferimento.

Bom Despacho/Mc, 07 dejunho de 2019.

s

Rua Doutor José Gonça
Tê1.: (37) 3521-1367 Cet. : (37) 99178-8135 - email: ricardo_eleuterio@hotmail.com
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Ao NÚcLEo DE AUTos DE rNFRAçÃo - NAr DA SUPERTNTENDÊNCh
REGIONAL DE MEIO AMBIENTE DO ALTO SÃO FRANCISCO - SUPRAM.ASF.

Auto de infração no 190559/2019
Auto de fiscalização n'12847512019
Nome do autuado: Odilon de Lacerda Filho

@

ODILON LACERDA FILHO, brasileiro, casado, produtor rural, inscrito no
CNPF sob o no 645.059.446-20, portador da cédula de identidade no MG-5.361.538,
matrícula CEI no 33.7í 0.00865/81, inscrição estadual de produtor rural no

001359994.00-02, residente e domiciliado na Rua Faustino Teixeira, no í65, fundos,
Centro, CEP 35.600-000, Bom Despacho/MG, local este que recebe notiÍicações,
intimações e comunicações, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria,
com fundamento no art. 58 e seguintes do Decreto Estadual no 47.38312018,
apresentar, tempestivamente, DEFESA ADMINISTRATIVA CONTRA O AUTO DE
INFRACAO No 190559/2019, pelos fatos e fundamentos a seguir aduzidos:

í - DA TEMPESTIVIDADE

Dispõe o art. 58 do Decreto Estadual no 47.383/2018 que "o autuado poderá
apresentar defesa escrita diigida ao órgão ou entidade responsável pela autuaçáo,
no prazo de vinte dias, contados da cientiticaçâo do auto de inftação, sendo
facultada a juntada de Íodos os documentos que julgar convenientes à defesa".

Dessa forma, a defesa ora apresenta é tempestiva, eis que a lavratura do
auto de infração ocoÍreu em O110412019 (segunda-Íeira), tendo com data limite para

apresentação da defesa o dia 2210412019 (segunda-feira), haja vista o teor do art. 59
da Lei Estadual no 14.18412OO2.

Rua DoutoÍ José Gonçalve6, no'l'14, Contro, CEP 35.600-000, Bom Despachon G.
Tel.: (37) 352í-1367 Cel.: (37) 99178€135 - email: ricaÍdo_elêuterio@hotmail.com
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encontra-se tempestiva a presente defesa na data que t , ,"r$\r,
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No dia 10 de abril do conente ano, de acordo com o auto de infração
impugnado de no 190559/20í9, ao auluado foi imposta a penalidade de multa
simples, no valor equivalente a 4.304,16 UFEMGS, correspondente à soma das
infra@es.

As supostas infra@es teriam oconido na Fazenda Bom Retiro, zlno, Zona
Rural, município de Bom Despacho/MG.

No auto de infração, consta no item descrição infração:

Ertrair água subterrânea sem a devida outorga. O srsÍema de captaçáo não possui

hor í metro e hid rômetro.

Na lauda de continuação do auto de infração, no item descrição infração
consta o seguinte:

Extai água subtenânea sem a devida outorga. O sistema de captação possui horímetro e
hidrômetro.

Ainda, como penalidade foi determinada que a multa fosse multiplicada por

cinco por não ser possÍvel à vazão captada.

O auto de infração em análise teve como embasamento legal o art. 112,

Anexo ll, côdigo 212, do Decreto Estadual no 47.38312018, que dispõem o seguinte:

Código 212

Descrição da infração Extrair água subterrânea sem a devida outorga ou em
desconÍormidade com a mesma.

ClassiÍicaÉo Grave

lncidência da pena Por ato

Observações Com outorga Sem outorga

Sendo possível medir a
vazão captada

Será acrescentado 5%
sobre o valor base da
multa, para cada litro/s
que exceder a vezão
outorgada.

Será
acrescentado
10% sobre o
valor base da
multa, para
cada litro/s
captado.

Rua Doutor José Gonçalves, no í14, Centro, CEP 35.600-000, Bom Despacho/MG.
Tel.: (37) 3521-1367 Cel.: (37) 9{rí78{'135 - email: ricardo_eleuterio@hotmail.com
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Não sendo possível A multa deverá ser
multiplicada por 2.medir a vazão captada

Diante disso, passa-se a disconer acerca dos fundamentos que culminaram
no acolhimento da presente defesa, eis que pairando dúvida sobre a infração,
defendo esta ser analisada da forma mais favorável ao Aúuado.

3 - DOS FUNDAMENTOS

3.1 - Da inconsistência do auto de infração

Todos os campos necessários do Auto de lnfração devem estar devidamente
preenchidos, sem inconeções e rasuras, conforme a modalidade de autuação (em

flagrante ou não), para que seja processada pelo órgão ambiental compelente e, ao

final, aplicada a penalidade.

Diante disso, dispõe o art. 56 do Decreto Estadual no 47.383/20í8 que:

Ar1. 56 - Verificada a ocorrência de infração à legislaçáo ambiental ou de
recursos hídricos, será lavrado auto de inftação, devendo o instrumento
conter, no mínimo:
I - nome ou razão social do autuado, com o respectivo endereço;
ll - número de inscriçáo no Cadastro de Pessoas Fís,bas - CPF - ou
Cadastrc de Pessoas Jurídrbas - CNPJ - da Receita Federal, conforme o
caso;
lll - fato constitutivo da infração;
lV - l*al da infnção;
V - disposrtivo legal ou regulamentar em que se fundamenta a autuação;
Vl - circunstâncias agravanles e atenuantes, se houver;
Vll - reincidência, se houvet;
V l- penalidades aplicáveis;
lX - o prazo para pagamento da mufta e apresentação da detesa, bem
como, quando tor o caso, medidas e prazos para o cumprimento da
advertência;
X - local, data e hora da autuação;
Xl - identificação e assinatura do agente credenciado responsável pela
autuação. (negrito nosso)

Para tanto, é necessário que a autoridade fiscalizadora ao @nfeccionar o aúo
de infração dedique especial atenção em preencher todos os dados da forma

Rua Doutor José Gonçalves, no í14, Cêntro, CEP 35.600-000, Bom Despacho/IlG.
Tel.: (37) 3521-'1367 Cel.: (37) 99178{135 - email: ÍicaÍdo_êleutêrio@hotmail.com

A mulla
deverá ser
multiplicada
por 5.

Quando a câptaÉo for passível de instalaÉo de equipamento
de medição, coníorme estabelecido em norma específica de
moniloramenlo dos usos e inlervenções em recursos hídricos, e
este não estiver instalado, aplicar-se-á, cumulativamente, a
infração capitulada no código 214.
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correta.

No caso em análise, verifica-se que a autoridade ambiental que lavrou o Auto
de lnfração de n" í 90559/201 9 se equivocou ao constar o local dos fatos.

Consoante se nota através dos documentos anexos, a F azenda Bom Retiro,

de propriedade do Autuado, está localizada na Zona Rural do município de Bom
Despacho/MG.

No entanto, ao confeccionar o aulo de infração n' 190559/2019, a autoridade
Íiscalizadora constou que os fatos se deram em O1lO4l2O19, às 09 horas e 50
minutos, na cidade de Divinópolis/MG.
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Verifica-se, ainda, como se não bastasse, que em nenhum campo do auto de
infração consta o local dos fatos, apenas é mencionado o endereço para entrega de
conespondência, qual seja: Rua Faustino Teixeira, no 165, fundos, Centro, Bom

Despacho/MG.

Repita-se, novamente, que no auto de infração não consta o local da suposta
infração, sendo que, de acordo com o art. 56 do Decreto Estadual no 47.38312018,
ao lavrar auto de infração, é indispensável que conste o local da infração.

Segundo a doutrina brasileira difundida por Hely Lopes Meirelles, um ato
administrativo deve ser estruturado pelos seguintes requisitos: competência,
finalidade, forma, motivo e objeto. (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito
Administrativo Brasileiro. 22. ed., São Paulo: Malheiros, 1997, pá9.134).

Rua Doutor Josó Gonçalvqe, no 1'14, Cêntro, CEP 35.600-000, Bom Despacho/llG.
Tê1.: (37) 3521-'1367 Cel.: (37) 99178{135 - email: ricardo_eleutêrio@hotmail.com
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Não há dúvida, pois, que a observância das formalidades constitui requisito de
validade do ato administrativo, de modo que o procedimento administrativo integra o
conceito de forma,

No direito administrativo, o aspecto formal do ato é de muito maior relevância
do que no direito privado, já que a obediência à forma (no sentido amplo) e ao
procedimento constitui garantia jurídica para o administrado e para a própria

Administração; é pelo respeito à fonna que se possibilita o controle do ato
administrativo, quer pelos seus destinatários, quer pela própria AdministraSo, quer
pelos demais Poderes do Estado. (Dl PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito
administrativo. 8. ed., São Paulo: Atlas, 1997. pâ9. 172.)

Havendo vício em qualquer desses elementos, inclusíve na forma, ele terá sua
validade afetada, sendo plenamente nulo.

Sendo assim, diante da inconsistência suscitada, requer seja anulado o auto
de infra@o de no 190559/20í9.

3.2 - Da violação à decisão iudicial proferida nos autos do Mandado de
SequranÇa no 5002433-69.2017.8.13.0223.

Recentemente, o autuado impetrou o mandado de segurança n' 5002433-
69.20í 7.8.13.0223, questionando o um ato inegular que determinou a suspensão de
suas atividades de suinocultura e avicultura no mesmo imóvel objeto da defesa.

Em 23 de maio de 2018, o juízo da Vara de Fazenda Pública da Comarca de
Divinópolis/MG, proferiu sentença nos autos n" 5002433-69.2017.8.13.0223, para
determinar ao lmpetrante, ora Autuado, o direito de exercer suas atividades de
suinocullura e avicultura até 2310412019, data de validade da autorização de
funcionamento, conforme documentos anexos.

Embora o mandato judicial não seja explícito em relação também à
continuidade de uso de recursos hídricos, por se tratar da continuidade das
atividades e assim, manutenção de uso para consumo primário na dessedentação
de anímais, há que se considerar o devido respaldo quanto à garantia do uso do
recurso hídrico devido à dependência direta para continuidade das atividades.

Rua Doutor José Gonçalves, no 114, Centro, CEP 35.600-000, Bom Despacho/MG.
Tel.: (37) 3521-1367 Cel.: (37) 99178{135 - email: ricardo_êlêuterio@hotmail.com
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Portanto, na data em que fora lavrado o auto de infração, o autuado estava
resguardo pela decisão judicial supracitada, sendo que, por tais razões, a aplicação
de penalidade de multa é nula.

3.3 - Da captacão de áqua subterrânea sem a devida outorqa

Em 05 de março de 2018, o Autuado deu entrada em dois processos de
Outorga para capitação de água em dois poços tubulares localizados na Fazenda
Bom Retiro, Zona Rural, município de Bom Despacho/MG, junto ao IGAM, órgão
competente para tanto, com o intuito de regularizar suas atividades.

Os requerimentos de Outorga de Direito de Uso das Águas foram
devidamente instruído com todos os documentos necessários para a análise da
viabilidade do reÍerido empreendimento.

Por sua vez, conforme consta no auto de fiscalização, os processos

administrativos receberam os números O20Ogl2O18 e 02010/2018.

Acontece que, até a presenta data, não houve qualquer manifestação do
órgão ambiental acerca dos requerimentos de Outorga.

No presente caso, o órgão ambiental lavrou o auto de infração porque o
Autuado não tem outorga, mas ele próprio não decidiu no prazo legal o pedido de

outorga apresentado pelo Autuado.

O Autuado somente não tem não Outorga porque o póprio órgão ambiental
ainda não decidiu os requerimentos por ele formulados.

Dessa forma, o do art.5o, inciso LXXV|ll, da Constituição Federal prevê que:

Att. 5" (...)
D«\flll a todos, no âmbito judicial e administÍativo, são assegurados a
razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua
tÍamitação.

Nos termos dos artigos 46, 47 e 48, da Lei Estadual n" 14.184102, a
Administração tem o dever de emitir decisão motivada nos processos, bem como em
solicitação ou reclamação em matéria de sua competência, dentro do prazo de 60
(sessenta) dias, o qual poderá ser pronogado uma vez, mediante motivação
expressa. Observa-se:
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Art. 46 - A Administação tem o dever de emitir decisáo motivada nos
processos, bem como em solicitação ou reclamação em matéria de sua
competência.
§ ío - Á motivação será clara, suficiente e coerente com os fatos e
fu nd a me ntos a presenÍados.

§ 7 - Em dêcisões reiteradas sobre a mesma matéria, poderáo ser
reproduzidos os fundamentos de uma decisão, desde que náo se prejudique
direito ou garantia do interessado.
§ 3" - Á motivação de decisão de orgão colegiado ou comissâo, ou de
decisão oral, constará em ata ou em termo escrito.

Ad. 47 - O pÍocesso será decidido no prazo de aÍé sessenÍa dias
contados da conclusão da sua instrução.
Parágrafo único - O prazo a que se refere o "caput" deste aftigo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, mediante motivaçáo expressa.

Art. 48 - Expirado sem decisão o prazo prescrito ou prorrogado nos Íermos
do art. 47, fica a unidade administrativa responsável pelo julgamento do
processo impedÍda de concluir os demars processos em tramitaçáo, até que
seja emitida a decisão.
Parágrato único - Se do impedimento previsto no "caput" deste aftigo
resultar ônus para o erário público, o servidor ou a autoridade responsável
ressarcirá o Estado do prejuízo.

Quanto ao Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, a Lei
Estadual n" 21.972116 possibilita a Íixação de prazos de análise diferenciados para
cada modalidade de licenciamento ambiental, desde que observado o pÍazo máximo
de seis meses a contar da formalização do requerimento.

Por outro lado, o art.40, da Portaria no 0í3/05 - IGAM, dispõe que os
processos de outorga de direitos de uso de recursos hídricos devem ser analisados
no prazo de 90 (noventa) dias. Vejamos:

Art. 40 - O prazo de análise dos procêssos de outuga de direilos de uso de
recursos hídricos não poderá exceder 90 (noventa) dias, conforme previsto
na Resolução SEMAD no 146/2003-

No presente caso, vislumbra-se que o Autuado, para a obtenção da Outorga,
protocolou todos os documentos necessários à análise do seu pedido, pelo que já
resta ultrapassado bem mais de um ano desde os requerimentos, sem que tenha
havido qualquer pronunciamento do órgão competente, caracterizando-se a referida
omissão como flagrante desrespeito aos princípios da "duração razoável do
processo" e da 'efetividade".
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Assim, considerando que o próprio órgão ambiental deu causa a lavratura do
auto de infração, pois não analisou os requerimentos de outorga em prazo razoável,
espera-se que o auto de infração em análise seja declarado nulo.

3.4 - Da multiplicação da multa por cinco por não ser possível medir a vazão
captada.

Relativo à acusação de extrair água subterrânea sem a devida outorga. O
sistema de captação não possui horímetro e hidrómetro.

lnicialmente é preciso constar que mesmo a captação não possuir certiÍicado
de outorga, a devida regularização Íoi formalmente realizada por meio do Processo
no 2O09|2O1B (de 05i03/2018), estando apenas sob responsabilidade da
SUPRAM/IGAM quanto a sua análise e regularização, tendo o autuado cumprido
sua obrigação e direito legal, restando ao citado órgão cumprir em prazo devido sua
análise e deferimento.

Assim, resta a SUPRAM/IGAM, em ato prévio à atuação, garantir o
cumprimento de sua análise dentro do prazo máximo para análise e, tendo excedido
o mesmo, que esta instituição reconheça o cumprimento das obrigações legais por
parte do administrado e promova ações e orientações ao mesmo de forma
responsável e justa, permitindo o uso primordial do recurso hídrico sem aplicação
meramente punitiva de multa.

Na espécie, a aplicação da penalidade de multa ocoÍreu sem a devida vistoria
no local por parte da fiscalização, não tendo sido possível, portanto, ao fiscalizador,
comprovar a existência da instalação do hidrômetro e horímetro no local do poço.

Registra-se, ainda, que, em 20í8, após a formulação do processo de Outorga
n" 2OOgl2018, o autuado, de fato, realizou a instalação do horÍmetro e hidrômetro,
conforme se pode comprovar através das fotografias anexas.

É importante ponderar que, de acordo com o recibo anexo, em 101O512016, o
autuado adquiriu junto à empresa Kanal Bombas, 02 horímetros e 02 hidrômetros,
para instalação nos dois poços tubulares existentes na fazenda.

Entretanto, o autuado apenas instalou o horímetro e o hidrômetro em um dos
poços posteriormente ao requerimento de outorga.
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De acordo com as fotografias anexas, verifica-se que, de fato, os dois poços
tubulares possuem horímetro e hidrômetro, sendo a multiplicação da multa por cinco
totalmente descabida.

Desta forma, a aplicação da multiplicação da penalidade por cinco vezes é
incorreta, conforme pode-se comprovar com arquivo fotográfico anexo, devendo o Al
ser cancelado por tal inconformidade, ou, ao mínimo retificar o valor da penalidade

de multa ao valor de base.

3.5 - Da desconstituição do auto de infraÇão

Como bem ponderado nos tópicos anteriores, insta salientar que o Autuado
não causou ou vem causando dano ao meio ambiente.

É importante ressaltar que o Autuado é pequeno produtor rural, sendo
classificado perante o INSS como Contribuinte lndividual, possuindo matrícula CEI
sob o no 33.7í0.00865/8í e inscrição estadual de produtor rural sob o no

001359994.00-02, conforme se comprova por pelos documentos anexos.

Além disso, no local onde supostamente ocorreu a infração, trata-se de imóvel
rural com área total inferior a quatro módulos fiscais.

De acordo com a certidão de matrícula de imóvel no í 8.300 (anexa), o
Autuado é proprietário de 10,189% do imóvel descrito na matrícula, qual seja:
65,729% do imóvel constituído por um teneno com a área total de 73-6í -00 ha.

Portanto, tratando de empresário individual e proprietário ou possuidor de
imóvel rural de até quatro módulos fiscais, a recomendação é de que seja o mesmo,
quando fiscalizado, orientado para regularização da situação, conforme se
depreende dos arts. 50, 51, 52 e 53 do Decreto Estadual no 47.38312018, "in verbis":

At1. 50 - A fiscalização terá sempre natureza orientadora e, desde que não
seja veriÍicado dano ambiental, será cabível a notifÍcação para regularizar a
situação constatada, quando o infrator for:
I - entidade sem fins lucrativos;
ll - microempresa ou empresa de pequeno pode;
I I I - microempree ndedor individ ual ;
lV - agricultor familiar;
V - proprietário ou possuidor de imóvel rural de até quatro módulos fiscais;
Vl - praticante de pesca amadora;
yrl - pessoa física de baixo poder aquisitivo e baixo grau de instrução.
§ ío- Será considerada pessoa física de baixo poder aquisitivo e baixo grau
de instrução, para fins do inciso Vll, aquela cuja renda familiar for inferior a
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um salário-mínimo per capita ou cadastrada em prograrnas sociais oficiais e
de distribuição de renda dos Governos Federal ou Esladual, e que possua
ensino fundamental ou médio incompleto, a ser declarado sob as penas
legais.
§ 7 - A notiticaçáo será relatada em formulário próprio pelo agente
responsável por sua lavratura.

Att. 51 - Ás h,póÍeses previstas nos incisos do aft. 50 deveÍào ser
comprovadas no ato da fiscalizaçào, sob pena de lavratura do competente
auto de infração, nos termos deste decreto.
§ ío - Á notificação para regularização de todas as inegularidades
constatadas no ato da fiscalização será oportunizada uma única vez ao
infrator e deverá ser autuada por meio de procedimento administÍativo
próprio.

§ ? - Em caso de autuaçáo, veriíicada a ocoffência de uma das hipóÍeses
dos lncisos do ad. 50, comprovada no prazo de defesa do auto de infraçâo,
serão excluídas as penalidades aplicadas, sêndo lawada notificação para
regularizaçáo da situação pelo agente responsável pela lavratura do auto de
infração ou por outro indicado pela autoridade competente.
§ 3"- Náo será aplicada a notificação quaúo constatado que o infrator foi
autuado anteriormente, tendo as penalidades se tornado definitivas.

Att. 52 - O notificado nos termos do afl. 50 deverá dar início ao
procedimento para regularização ambiental de sua atividade ou regularizar-
se, no prazo máximo de trinta dias, contados da cientiÍicação.
§ ío - O funcionamento, a instalaçáo ou operaçáo das atividades, o uso e
intervenção dos /ecursos hídricos, a exploraçáo da flora e as atividades de
pesca poderâo ser suspensos até sua regularizaçáo junto ao órgão
ambiental competente.
§ 2" - Nas hripóteses de aplicaçâo do an. 50, náo caberá a aplicaçáo da
penalidade de apreensão de animais, produtos e subprodutos da fauna e
flora, instrumento.s, peÍrechos, equipamentos ou veículos de qualquer
natureza utilizados na prática da infração.
§ 3 - Caôerá ao notificado comprovar, junto à unidade administrativa
responsável pêla elaboraçáo da notificaçâo, o cumüimento do estabelecido
pela autoridade notificadora, no prazo máximo de dez dias, contados a partir
do fim do prazo estabelecido para cumprir as detêrminaçôes imposÍas.

Ad. 53- O não atendimento ao disposto no aft. 52 impodará na lawatura do
respectivo auto de infraçáo, pelo responsável pela lavratura da notificação
ou por outro indicado pela autoridade competente, com a aplicação das
penalidades cabÍveis, conforme previsto na legislaçáo ambiental vigente.

§ ío- /Váo caberá aplicação da penalidade de advertência no caso em que
for constatado o descumprimento do previsto no art. 52, hipótese em que
será aplicada a penalidade de multa simples.
§ 20 .- A notificação deverá ser apensada ao procêsso administÍativo do
auto de infraçáo lavrado pelo seu descumprimento.

De bom alvitre destacar que o Autuado esta arguindo seu direito com
supedâneo no art. 51 , § 2o, do Decreto Estadual no 47.383/20'18, que permite
comprovar sua condição de empresário individual e proprietário ou possuidor de
imóvel rural de até quatro módulos Íiscais, no pÂzo de defesa do auto de infração.

Rua Doutor José Gonçalves, no 114, Centro, CEP 35.600-000, Bom Dêspacho/Mc.
Tel.: (37) 3521-'1367 Gel.: (37) 99178{135 - email: ricardo_eleuterio@hotmail.com



"fltwuciq Conntfnria e nssessoria Tuíf,ica
Rkotío Siiw6butétio Lac4s Sita)aEhüa.tio

o^q/9,tç 110.51t oAofrlç 173.2eE

*ldteu nugusto [ê çaíil
on$frtç 169.1t0

Assim, verifica-se que a multa aplicada deverá ser excluída, conforme o
permissivo inserto no art. 51, § 2o, do Decreto Estadual n" 47.38312018.

3.6 - Da aolicacão de atenuantes ao autuado

Caso não sejam acolhidas as teses expostas anteriormente, passa-se a
disconer acerca das atenuantes previstas no art. 85, l, do Decreto Estadual no

47.38312018, que prevê o seguinte:

Ad. 85 - Sobre o valor base da multa serão aplicadas circunstâncias
atenuantes e agravantes, conforme o que se segue:

l- atenuantes, hrpóleses em que oconerá a redução da multa em 30%
(trinta por cento):

a) a efetividade das medidas adotadas pelo infrator para a coneção dos
danos causados ao meio ambiente e recursos hídricos, incluídas medidas
de reparaçáo ou de limitação da degradação causada, se realizadas de
modo imediato:

b) tratar-se o inftator de entidade sem /Ins lucrativos, microempresa,
microempreendedor individual, pequena propriedade ou posse rural familiar,
mediante apresentação de documentos comprobatorios atualizados
emrtidos pelo orgâo compelente;

c) tratar-se de infrator de baixo pder aquisitivo e baixo grau de instruçáo,
nos lermos do § 1" do art. 50;

d) lratar-se de utilização de recursos hídicos para íins exclusivos de
consumo humano;

e) tratarse de utilização de recursos hídricos para fins de dessedentação de
animais em pequena propriedade rural ou posse rural familiar;

0 tratar-se de infratü que tenha adeido, previamente à constatação da
infração, a programa oficial de fiscalizaçáo preventiva, instituido pelo
Sisema, no período de v@ência e obedecendo aos critérios de adesão do
referido programa;

Assim, no caso de persistir a multa aplicada, requer o desconto em 30% de
modo, a aplicar-se a atenuante, nos termos do art. 85, l, "b", do Decreto Estadual no
47.383t2018.

Í4, Centro, CEP
78{í35 - email:

35.600-000, Bom Despacho/MG
a"rrao_.rórt"rioOr,át, Ji iãI

Rua Doutor José Gonçalves, no 1
Íel.: (37) 3521-1367 Cet.: (37) 99í

':

t

Como dito no tópico anterior, o Autuado é empresário individual e proprietário
de imóvel rural de até quatro módulos fiscais, enquadrando-se na atenuante descrita
no art. 85, l, "b", do Decreto Estadual no 47.38312018.

L



E
.flúncaciq Co*ru.t*ria e X.ssessoria lutítrtca

qicaíto Sfi.aEtzutéíia Luts SitoaEtertério
ona/ti{ç 110.515 OA<Blji4ç 173.296

ateus,4ugusto dz Faria
on$/51Ç 169.1t0

3.7 - Da substituicão da pena de multa

Ultrapassadas as razões acima, o que se admite somente para argumentar, é
de se substituir a pena aplicada, ou ainda de reduzi-la, na forma abaixo.

Nos termos do § 4o, do artigo 72, da Lei n.o 9.605/98, a sanção de multa
simples - aplicada no caso em tela -, poderá ser substituída por prestação de
serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente.

E, não sendo o autuado reincidente parece inegável a possibilidade de se
efetuar esta conversão legal.

Tal previsão também foi recepcionada pelo Decreto Estadual no 47.383/í8 que
traz o seguinte em seu arl. 114i

Art. 114 - A autoridade competente poderá converter o valor da multa
simples aplicada em serviços de preseruação, melhoia e reuperação
da qualidade do meio ambiente, através de celebraçào do Termo de
Compromisso para Conversão de Multa - TCCM -, a requerimento do
interessado, devendo ser apresentado quando da interposição de
def*a administrativa.
§ 1" - Por ocasião do julgamento da defesa, a autoddade competente
dev*á, em uma única d*isão, julgar o auto de infraçâo e o pedido de
conversào da multa.
§ 20 - Â conversão prevista no caputdeve ser homologada pelo
Copam.

Sendo assim, considerando que o Autuado trata-se de pessoa primária e que
jamais recebeu qualquer autuação ambiental e tampouco respondeu a qualquer
processo por crime ambiental.

Caso não seja declarado nulo o Auto de lnfração no 190559/20í g, requer seja
a pena de multa substituída por serviços de preservação e melhoria da qualidade do
meio ambiente mediante celebração de TCCM.

Ante o exposto, requer:

a) Seja conhecida a presente deíesa, para o fim de declarar a nulidade do
auto de infração de no í90559/20í9, em face dos fundamentos expostos nos itens
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"3.1","3.2', '3.3",'3.4" e "3.5" desta defesa;

c) Ainda, caso não seja declarada a nulidade do auto de infração, seja
descontado 30% do valor da multa, aplicando-se a atenuante prevista no art. 85, l,
"b", do Decreto Estadual no 47.38312018:

d) Por fim, caso seja diÍerente o entendimento da ilustre autoridade julgadora
e seja mantido o auto de infração, considerando que o Recorrente trata-se agente
primário, seja substituída a pena de multa aplicada, por serviços de preservação e
melhoria da qualidade do meio ambiente mediante celebração de TCCM, tudo com
fulcro no aÍL. 114 do decreto 47.38312018.

Termos em que, pede deferimento.

Bom DespacholMG,lT de abril de 20í9.

RTCARDO SILVA ELEUTÉRIO
oAB/íí0.515

LUCAS SILVA ELEUTÉRIO
oAB/MG 173.298

MATEUS AU USTO DE FARIA
oAB/MG 169.150

RDA FILHO
CNPF no 645.059.446-20
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b) Caso não seja declarada à nulidade do auto de infração, seja reduzida a
multa ao mínimo legal, ou seja,7í7,36 UFEMGS , afastando-se a multiplicação por
cinco, conforme exposto no item "3.4' desta defesa;


